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RESUMO 

 

Este estudo é resultado de uma investigação realizada no âmbito da linha de pesquisa Formação 

de Professores, Políticas e Práticas Pedagógicas, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação – Mestrado em Educação, oferecido pela Universidade do Estado de Mato Grosso 

(Unemat). A pesquisa em pauta tem como tema os conflitos e a violência no ambiente escolar, 

propondo como objetivo geral identificar e analisar as manifestações dos estudantes do 7º ao 9º 

ano do Ensino Fundamental II acerca de suas percepções sobre o bullying em três escolas 

estaduais da rede pública de Cáceres/MT. Os sujeitos da pesquisa são estudantes do 7◦ ao 9◦ 

ano de três escolas públicas estaduais localizadas no município de Cáceres sendo que as mesmas 

correspondem a diferentes modalidades (ensino regular, escola cívico-militar e escola de tempo 

integral). Esta pesquisa tem como questão norteadora: Qual é a percepção dos estudantes do 7º 

ao 9º ano do Ensino Fundamental II de três escolas estaduais da rede pública de Cáceres/MT 

sobre o bullying no contexto escolar? O estudo é exploratório e adota uma abordagem quanti-

qualitativa por combinar a análise de dados numéricos com a interpretação de respostas 

discursivas, proporcionando uma compreensão mais ampla e aprofundada do fenômeno 

estudado. O estudo atinge 30% do total das 11 escolas estaduais que compõem a Diretoria 

Regional de Educação de Cáceres, que conta com uma população de 1.426 estudantes(7ª ao 9ª 

anos), cujo percentual amostral é de 20% deste universo específico, totalizando 197 estudantes 

pesquisados. O instrumento de coleta de dados é o questionário com vinte questões sendo 22 

fechadas e 7 dissertativas. Os dados quantitativos são organizados e analisados estatisticamente, 

com a apresentação gráfica. Enquanto, que as seis questões abertas do questionár io são 

sistematizadas e analisadas através da técnica de Análise de Conteúdo de Laurence 

Bardin(2010). Entre as conclusões destaca-se que a escola, enquanto espaço social e formativo, 

apresenta-se atravessada por contradições. Ao mesmo tempo em que se propõe como ambiente 

de acolhimento, aprendizagem e desenvolvimento integral, também reflete desigualdades, 

preconceitos e tensões presentes na sociedade. Nesse contexto, o bullying emerge como 

expressão dessas dinâmicas sociais, afetando o bem-estar emocional, o convívio social e o 

processo de aprendizagem dos estudantes. Compreendê-lo exige reconhecer que não se trata de 

um problema individual ou meramente disciplinar, mas de um fenômeno coletivo, sustentado 

pelas relações que se constroem ou se silenciam no cotidiano escolar. 

 

Palavras-Chave: Conflitos; ambiente escolar; convivência; violência; concepções dos 

estudantes; bulliyng.



 

ABSTRACT 

 

 

This study is the result of research conducted within the research line Teacher Training, Policies 

and Pedagogical Practices, linked to the Postgraduate Program in Education – Master's in 

Education, offered by the State University of Mato Grosso (Unemat). The research focuses on 

conflicts and violence in the school environment, specifically bullying. The general objective 

of the study is to understand students' perceptions of bullying. The research subjects are students 

from the 7th to 9th grade of three state public schools located in the municipality of Cáceres, 

corresponding to different modalities (regular education, civic-military school, and full-time 

school). The guiding question of this research is: What is the students' perception of bullying? 

The study is exploratory and adopts a quantitative-qualitative approach by combining the 

analysis of numerical data with the interpretation of discursive responses, providing a broader 

and deeper understanding of the phenomenon studied. The study reached 30% of the total of 11 

state schools that make up the Regional Directorate of Education of Cáceres, which has a 

population of 1,426 students from the 7th to the 9th grade, with a sample percentage of 20% of 

these. The data collection instrument is a questionnaire with twenty questions, 22 closed-ended 

and 7 open-ended. The quantitative data are organized and statistically analyzed, with graphical 

presentation. Meanwhile, the six open-ended questions of the questionnaire are systematized 

and analyzed using Laurence Bardin's Content Analysis technique. Among the conclusions, it 

is highlighted that the school, as a social and formative space, is permeated by contradictions. 

While it proposes itself as an environment of welcoming, learning, and integral development, 

it also reflects inequalities, prejudices, and tensions present in society. In this context, bullying 

emerges as an expression of these social dynamics, affecting the emotional well -being, social 

interaction, and learning process of students. Understanding it requires recognizing that it is not 

an individual or merely disciplinary problem, but a collective phenomenon, sustained by the 

relationships that are built or silenced in daily school life. 

 

Keywords: Conflicts; school environment; coexistence; violence; students' conceptions; 

bullying. 
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1 INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O clima escolar exerce um papel fundamental no desenvolvimento integral dos 

estudantes, influenciando diretamente seu bem-estar emocional, social e educacional. Nesse 

sentido, a escola deve configurar-se como um espaço de acolhimento e crescimento. Segundo 

Ferreira (2023), a educação não se limita à transmissão de conhecimentos, mas configura-se 

como uma prática social e histórica que contribui para a formação de sujeitos críticos e 

conscientes. Contudo, na prática, enfrenta desafios significativos relacionados à convivência 

escolar. Entre esses desafios, além dos conflitos interpessoais, destaca-se o bullying como uma 

das formas mais persistentes e prejudiciais de violência no ambiente educacional.  

Caracterizado por comportamentos agressivos, repetitivos e intencionais, o bullying traz 

consequências que ultrapassam os impactos imediatos, afetando profundamente as vítimas em 

seus aspectos emocionais, sociais e acadêmicos. Como educadora, tenho refletido sobre como 

os estudantes percebem essa prática e como essas percepções podem contribuir para a 

elaboração de estratégias eficazes de prevenção e intervenção no ambiente escolar. Essas 

questões guiam meu compromisso em buscar caminhos que promovam um clima escolar mais 

saudável, em que cada estudante possa se sentir seguro, respeitado e plenamente apoiado em 

seu desenvolvimento. 

Os índices de violência nas escolas têm sido uma preocupação crescente, especialmente 

no estado de Mato Grosso, onde levantamentos anuais e semestrais realizados pelo Núcleo de 

Mediação Escolar (NME) da SEDUC/MT, entre 2019 e 2024, revelam dados sobre o problema. 

As análises, baseadas na percepção de gestores escolares (diretores, coordenadores pedagógicos 

e secretários), apontam que a violência verbal, sobretudo bullying, cyberbullying e racismo, 

figura entre as ocorrências mais recorrentes, seguida por casos de violência física, autolesão, 

uso de drogas lícitas e ilícitas, furtos e roubos (SEDUC/MT, 2019; 2022a; 2022b; 2023a; 2023b; 

2024). Os relatórios evidenciam que a maioria dos episódios envolve estudantes entre si, mas 

também há registros de conflitos entre alunos e servidores, bem como participação de familiares 

e pessoas externas à comunidade escolar (SEDUC/MT, 2019; 2022b; 2023b; 2024). Apesar 

dessas contribuições, ainda são escassas as investigações que priorizam a escuta e a 

interpretação dos estudantes, tanto daqueles que vivenciam quanto dos que praticam atos de 

violência para compreender as raízes, os significados e os impactos dessas experiências no 

cotidiano escolar. É nesse contexto que a presente pesquisa se insere, buscando analisar as 

características da violência escolar a partir do ponto de vista dos estudantes das escolas 
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estaduais localizadas na região de Cáceres-MT. Essa constatação dialoga diretamente com 

minha própria trajetória escolar, na qual pude vivenciar um ambiente muito distinto do atual, o 

que reforça a relevância de compreender as mudanças na convivência escolar sob a perspectiva 

dos estudantes. 

Desde muito cedo, minha vivência em escolas públicas me ensinou o valor do ambiente 

escolar como um espaço de aprendizado e interação. O ambiente escolar tinha características 

muito diferentes das que observamos hoje. Conflitos entre estudantes eram mais raros, e, 

quando surgiam, geralmente eram resolvidos de forma informal, muitas vezes com a 

intervenção direta dos professores ou mesmo dos colegas. Havia um senso de comunidade mais 

forte, onde o respeito às normas e à autoridade dos educadores era mais evidente. Entretanto, a 

escola também refletia os desafios e os valores de sua época, nem sempre abordando questões 

de convivência com a profundidade necessária. 

Com o passar do tempo, as mudanças sociais, culturais e tecnológicas começaram a 

transformar a dinâmica das escolas. As demandas da sociedade contemporânea como a inclusão 

social, a diversidade, o uso de tecnologia digitais, o desenvolvimento de competências 

socioemocionais e a preparação para o mercado de trabalho e o aumento da diversidade dentro 

do ambiente escolar por conta de políticas públicas de inclusão, a dificuldade dos professores 

lidarem com a indisciplina e a incivilidade, consequência de salas superlotadas que se soma ao 

cansaço do professor que trabalha em duas ou mais escolas para compensar os baixos salários 

trouxeram novos desafios. Problemas como, violência e conflitos interpessoais passaram a 

ganhar maior visibilidade, exigindo estratégias mais elaboradas e sistemáticas para sua gestão. 

O que antes era percebido como situações isoladas, hoje é reconhecido como um fenômeno que 

impacta diretamente o clima escolar e o desempenho dos estudantes. Exigem que o ambiente 

escolar se adapte constantemente para atender às novas realidades. 

Minha trajetória como educadora começou antes mesmo de me formar em 2009/1, 

quando tive a oportunidade de trabalhar por seis anos em uma escola privada. Essa experiência 

inicial foi importante para perceber o papel da escola como um espaço de aprendizado e 

relacionamento. Posteriormente, ingressei na rede municipal e estadual de ensino, onde 

vivenciei realidades diferentes e desafiadoras. Em 2020, efetivei-me como professora na rede 

estadual, mas, antes disso, atuei como professora contratada por quatro anos, período em que 

já era possível identificar manifestações de violência nas escolas. 

Mesmo naquele período, muitas situações de conflito interpessoais querem sejam entre 

os estudantes e mesmo entre professores e estudante e até entre os docentes eram enfrentadas 
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por meio do diálogo e de intervenções diretas, o que, embora eficaz em certos casos, já 

evidenciava a necessidade de estratégias mais estruturadas e abrangentes. Essas vivências 

começaram a me inquietar, pois, ao longo dos anos, percebi que os desafios da convivência 

escolar estavam se intensificando, exigindo respostas mais complexas e ações integradas para 

a promoção de um ambiente seguro e acolhedor, como se imagina e se espera do espaço escolar. 

Olhando para essa trajetória, reconheço que a violência no ambiente escolar não é um 

fenômeno novo, mas sua visibilidade e impacto cresceram significativamente. O aumento da 

diversidade de contextos e das demandas sociais ampliou a complexidade das relações dentro 

da escola, tornando indispensável a adoção de medidas preventivas e sistemáticas por parte da 

Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (SEDUC). Minha vivência ao longo desses 

anos me mostrou que, enquanto educadores, somos peças centrais na construção de soluções e 

na promoção de uma cultura de paz, mas que isso só é possível com o engajamento de toda a 

comunidade escolar, desenvolvendo um trabalho colaborativo. 

Além disso, acredito que a criação de um ambiente escolar seguro e acolhedor depende 

de um esforço contínuo para fortalecer os vínculos entre escola, família e comunidade. É 

fundamental que gestores, professores e outros profissionais de educação estejam alinhados em 

uma abordagem que priorize o respeito às diferenças, a valorização da diversidade e a promoção 

de uma cultura de paz. 

Minha experiência como pedagoga de apoio à coordenação pedagógica em uma escola 

da rede pública estadual foi fundamental para a escolha deste tema de pesquisa. Durante esse 

período, atuei diretamente no acompanhamento do planejamento e da execução de atividades 

pedagógicas, o que me permitiu observar de perto os desafios enfrentados por professores, 

estudantes e gestores escolares no enfrentamento do bullying. Essa vivência me proporcionou 

uma visão prática e profunda da necessidade de compreender melhor o fenômeno do bullying, 

tanto para identificar suas manifestações quanto para desenvolver estratégias eficazes de 

intervenção. 

Durante a especialização em Gestão Pedagógica, aprofundei meus estudos sobre 

práticas educativas e a relação entre exclusão social e violência. Essa formação consolidou meu 

desejo de seguir na pesquisa acadêmica e me motivou a participar da seleção para o mestrado, 

com o objetivo de ampliar o conhecimento e contribuir para a construção de práticas 

pedagógicas mais inclusivas e dialógicas dentro da escola. 

Este estudo integra a pesquisa mãe intitulada: Percepção dos estudantes da rede estadual 

de ensino sobre os conflitos de convivência e a violência no contexto escolar da Diretoria 
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Regional de Ensino de Cáceres/MT, da linha de pesquisa Formação de Professores, Políticas e 

Práticas Pedagógicas, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação, oferecido pela 

Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), da qual utilizarei parte do percurso 

metodológico (sujeitos, instrumentos de pesquisa e a técnica de análise), centrando-me nas 

escolas estaduais localizadas no município de Cáceres. 

A realização desta pesquisa sobre os conflitos e a violência, com foco no bullying não 

apenas me permite contribuir para a melhoria do ambiente escolar, mas também representa uma 

oportunidade de crescimento significativo em minha trajetória profissional e pessoal. Como 

educadora e pesquisadora, aprofundar meus conhecimentos sobre esse tema me capacita a 

enfrentar desafios complexos no espaço escolar, desenvolvendo habilidades analíticas e de 

resolução de problemas. Além disso, esta pesquisa possibilitará a colaboração com colegas e 

especialistas da área, ampliando minha rede de contatos e promovendo a troca de experiências 

e conhecimentos. Compreender e abordar, eficazmente, acerca do bullying reflete um 

compromisso com a criação de um meio educacional positivo, promovendo o desenvolvimento 

integral de todos os envolvidos no processo educativo. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa em pauta é identificar e analisar  as manifestações 

dos estudantes do 7º ao 9º ano do Ensino Fundamental II acerca de suas percepções sobre o 

bullying em três escolas estaduais da rede pública de Cáceres/MT. Uma vez que este é um fator 

que perturba o clima escolar e impacta a convivência, a aprendizagem e o bem-estar emocional.  

Portanto, esta pesquisa busca investigar a realidade específica das escolas selecionadas 

no município de Cáceres, Mato Grosso, no que diz respeito aos conflitos e violências escolares, 

com ênfase no bullying. O tema bullying possui um grande acervo disperso em diferentes 

bancos de dados. Sem nenhum filtro, na data de 24 de julho de 2025, usando o descritor 

bullying, a Plataforma Google Scholar apresentou o resultado de 33.300 produções, na SciELO 

Brasil o resultado foi de 313 artigos publicados em diferentes periódicos e a Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) apresentou 931 estudos entre teses e dissertações. 

As totalizações dos três bancos de dados demonstram a importância e a relevância do tema para 

a comunidade científica mas, é a partir da utilização de filtros, que apresentaremos o resultado 

da revisão de literatura apresentada e discutida no quarto capítulo.  

Por meio dessa abordagem, busca-se articular as discussões teóricas à realidade 

investigada, possibilitando uma análise crítica e contextualizada do bullying nas escolas 

públicas estaduais de Cáceres, Mato Grosso.  
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A relevância dessa investigação consiste na possibilidade de subsidiar futuras 

intervenções, considerando as particularidades de cada indivíduo e instituição. Por meio de 

ações educativas, espera-se contribuir para a melhoria do clima escolar e da qualidade da 

educação, promovendo o desenvolvimento de habilidades essenciais, como escuta, empatia e 

compreensão. Tais habilidades são fundamentais para prevenir que conflitos se agravem ao 

ponto de se transformarem em violência no ambiente escolar. 

O trabalho será estruturado em cinco seções principais, com o objetivo de apresentar, 

discutir e analisar os aspectos fundamentais da pesquisa realizada. 

            Na primeira seção realiza-se a introdução ao tema pesquisado, contextualizando o 

estudo e apresentando a trajetória da pesquisadora até chegar à formulação desta pesquisa. Essa 

seção inclui a delimitação do problema de pesquisa, o objetivo geral, bem como as 

justificativas, que abrangem tanto a motivação pessoal quanto a relevância acadêmica do 

estudo. 

            A segunda seção é dedicada ao percurso metodológico da pesquisa. Nesse espaço, são 

apresentados o problema investigado e os objetivos almejados, além de uma contextualização 

do local e dos indivíduos envolvidos no estudo. Também são detalhados os tipos de pesquisa, 

os meios empregados e as técnicas de investigação utilizadas para a coleta e análise dos dados.  

            Na terceira seção, será realizada uma análise aprofundada dos referenciais teóricos, com 

base em produções científicas que abordam os conflitos no ambiente escolar. Essa seção tem 

como objetivo explorar e consolidar as principais discussões acadêmicas sobre o tema, 

incluindo os conflitos interpessoais, manifestações de incivilidade, indisciplina e diversas 

formas de violência, como a física, verbal, simbólica, além dos ataques às escolas. Também 

serão discutidos o bullying e o cyberbullying, considerando seus impactos nas relações 

escolares e no bem-estar dos estudantes. A análise será guiada por palavras-chave relacionadas 

ao tema e fundamentada em pesquisas relevantes da área. 

A quarta seção será dedicada a apresentação, sistematização e análise dos resultados. 

  Por fim, a quinta seção será dedicada às considerações finais do estudo. Nessa parte, 

serão apresentadas as principais reflexões, bem como as contribuições da pesquisa para o campo 

educacional e sugestões para futuras investigações e intervenções no ambiente escolar.



 

2 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Nesta seção, será detalhado o percurso metodológico adotado na presente pesquisa, 

destacando o tipo de pesquisa realizada, o local de condução do estudo, os participantes 

envolvidos, os procedimentos éticos seguidos, bem como os instrumentos utilizados para a 

coleta de dados. Além disso, serão descritos os procedimentos empregados na organização, 

sistematização e análise dos dados obtidos, de forma a garantir o rigor e a coerência 

metodológica do estudo. 

A metodologia adotada busca não apenas garantir a representatividade dos dados 

coletados, mas também assegurar uma abordagem analítica consistente e alinhada às diretrizes 

éticas e científicas da pesquisa educacional. 

 

2.1 Tipo e abordagem do estudo 

 

“Toda a pesquisa, para que ganhe o estatuto de cientificidade, exige do pesquisador 

cuidados e respeito com a metodologia e o referencial teórico proposto na investigação” 

(Pereira, Dias, Lemos, 2017, p. 21). Com foco em suprir lacunas de conhecimento, a pesquisa 

se enquadra na categoria exploratória, conforme os conceitos de Gil (2007) e Kahlmeyer -

Mertens et al. (2007). Gil (2007) descreveu uma pesquisa exploratória como sendo 

desenvolvida para "proporcionar uma visão geral, de tipo aproximativo, acerca de fato 

determinado"(p.43). Complementarmente, Kahlmeyer-Mertens et al. (2007) apontam que essa 

abordagem é particularmente útil quando “não existem elementos ou dados suficientes para o 

pesquisador” (p. 53).  

A pesquisa adota uma abordagem quanti-qualitativa por combinar a análise de dados 

numéricos com a interpretação de respostas discursivas, proporcionando uma compreensão 

mais ampla e aprofundada do fenômeno estudado. Segundo Pereira, Dias e Lemos (2017) “a 

pesquisa qualitativa, cujo modo de investigação beneficia sobremaneira o campo da educação, 

uma vez que permite valorar a subjetividade, atribuir significado às coisas, às questões sócio-

culturais (sic) e a seus diferentes contextos” (p. 18). De modo que “muitos pesquisadores 

encontram nos paradigmas qualitativos os referenciais metodológicos para tratarem dos 

fenômenos educacionais” (Pereira; Dias; Lemos, 2017, p. 18). 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi o formulário digital, elaborado no 

GoogleForms, composto por duas partes distintas. 
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A primeira parte do formulário (questões 11 a 24) é composta por perguntas fechadas, 

cuja “tendência à quantificação privilegiou o emprego da estatística” (Leiria;  Pizzi, 2017, p. 

43), permitindo identificar padrões, frequências e tendências nas percepções dos estudantes 

sobre a temática investigada.  

Já a segunda parte (questões 1 a 4) contém questões dissertativas, que foram tratadas 

por meio da abordagem qualitativa, possibilitando interpretar as narrativas dos participantes, 

suas experiências, sentimentos e reflexões, enriquecendo, assim, a análise dos dados. Para a 

sistematização e interpretação das respostas, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2010), a qual permite organizar, categorizar e inferir sentidos a partir das 

comunicações produzidas pelos participantes. Essa combinação de métodos fortalece a 

investigação ao integrar diferentes perspectivas sobre a realidade escolar e a vivência dos 

estudantes em relação à violência e outros fatores mencionados no formulário pesquisado. 

 

2.2 A problematização do estudo  

 

Dar voz aos estudantes é fundamental para compreender como percebem e vivenciam 

as situações de bullying no ambiente escolar. Partindo do reconhecimento de que o bullying 

compromete o clima escolar, afeta negativamente as relações interpessoais, prejudica o 

processo de aprendizagem e interfere no bem-estar emocional, esta pesquisa tem como questão 

norteadora: Qual é a percepção dos estudantes do 7º ao 9º ano do Ensino Fundamental II de três 

escolas estaduais da rede pública de Cáceres/MT sobre o bullying no contexto escolar? Com 

base nessa pergunta, busca-se entender o fenômeno a partir do olhar dos próprios estudantes, 

considerando suas experiências, sentimentos e interpretações como elementos essenciais para 

a construção de estratégias mais eficazes de prevenção e enfrentamento dos conflitos nas 

escolas. 

 

2.3 Objetivos geral 

 

Identificar e analisar as manifestações dos estudantes do 7º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental II acerca de suas percepções sobre o bullying em três escolas estaduais da rede 

pública de Cáceres/MT. 
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2.3.1 Objetivos Específicos  

 

⮚ Saber quantas vezes, como, quem, onde, o bullying, intimidação sistemática, ocorre nas 

escolas investigadas.  

⮚ Identificar estratégias de prevenção, intervenção e as motivações do bullying por parte dos 

estudantes.  

⮚ Conhecer e identificar as diferentes manifestações de percepção entre os estudantes das 

diferentes modalidades de escolas pesquisadas (ensino regular, escola cívico-militar e 

escola de tempo integral) sobre o bullying. 

⮚ Propor algumas ações pedagógicas preventivas e interventivas voltadas ao enfrentamento 

do bullying no contexto escolar. 

 

2.4 Contexto da pesquisa 

 

A Diretoria Regional de Educação (DRE) de Cáceres-MT é composta pelos seguintes 

municípios: Cáceres, Mirassol D´Oeste, Glória D´Oeste, Lambari D´Oeste, Quatro Marcos, 

Indiavaí, Araputanga, Porto Esperidião, Curvelândia, Reserva do Cabaçal, Rio Branco e Salto 

do Céu.  

É responsável pela gestão de 37 unidades escolares distribuídas nos diferentes 

municípios. A pesquisa em pauta tem como lócus as escolas estaduais localizadas no município 

de Cáceres, cujo universo é de 11 escolas, e  representa aproximadamente 30% do total das 

escolas estaduais da DRE de Cáceres. Esse percentual destaca a concentração significativa de 

instituições de ensino na sede da DRE, refletindo a importância do município como um polo 

educacional dentro da região. Para garantir a imparcialidade do estudo na definição das 

unidades de ensino pesquisadas, foi realizado uma amostragem não probabilística, do tipo 

intencional, contemplando três modalidades distintas: ensino regular, escola cívico-militar e 

escola de tempo integral. Está diretamente relacionada ao processo de redimensionamento da 

rede escolar em Mato Grosso, ocorrido em 2021. Essa escolha representou aproximadamente 

30% do total de escolas estaduais de Cáceres (ver Tabela 1). 
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Tabela 1 - Número total de escolas da DRE-Cáceres e o total de escolas localizadas no 

município de Cáceres. 

Fonte: Dados da SEDUC/2025. Elaborado por Silva, 2025. 

            

As escolas selecionadas são identificadas por pseudônimos, a fim de não serem 

identificadas e nem serem estigmatizadas. Usamos a denominação de flores que simbolizam a 

paz, a esperança e harmonia: Escola Estadual Integral Flor de Lótus, Escola Estadual Cívico 

Militar Lírio da Paz e Escola Estadual Regular Lavanda.   

 

2.5 Participantes da pesquisa 

 

No contexto das políticas de reorganização da oferta da educação básica em Mato 

Grosso, instituiu-se, por meio do Decreto Estadual nº 723/2020, o processo de 

redimensionamento das redes públicas municipais e estaduais, implementado a partir do ano de 

2021. Tal medida promoveu mudanças significativas na organização da educação básica no 

estado, estabelecendo uma nova divisão de responsabilidades entre as redes de ensino. Nesse 

arranjo, os municípios passaram a assumir prioritariamente a oferta da Educação Infantil e dos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), enquanto ao Estado foi atribuída a 

responsabilidade pela oferta dos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e do Ensino 

Médio, em consonância com o que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB nº 9.394/1996, que define a organização e as responsabilidades dos entes federados na 

garantia do direito à educação. Como parte desse processo, as escolas estaduais deixaram 

gradativamente de ofertar os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, etapa que passou a ser 

assumida pelos sistemas municipais de ensino. Cabe destacar que, diante dessa reorganização, 

o Estado também assume o compromisso de apoiar os municípios, especialmente aqueles que 

apresentam maior fragilidade econômica, por meio do Regime de Colaboração, mecanismo que 

visa fortalecer a articulação entre as redes e garantir a continuidade e a qualidade da oferta 

educacional. Nesse contexto, o recorte desta pesquisa nos Anos Finais do Ensino Fundamental 

justifica-se pelo fato de que essa etapa passou a constituir responsabilidade prioritária da rede 

Descrição Quantidade Percentuais 

Total de escolas da DRE-Cáceres  37 100% 

Total de escolas estaduais do município de Cáceres 11 30% 

Total de escolas selecionadas do município de Cáceres 3 30% 
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estadual, juntamente com o Ensino Médio. Entretanto, ressalta-se que esse processo de 

reorganização ainda não foi integralmente implementado em todos os municípios do estado. 

Os participantes da pesquisa nas três unidades escolares escolhidas são estudantes do 

Ensino Fundamental, matriculados entre o 7º e o 9º ano Ensino Fundamental II, cuja escolha se 

sustenta em estudos que mostram a violência no ambiente escolar, especialmente o bullying, 

prevalente nos anos finais do Ensino Fundamental. Segundo Boehm (2020), IBGE (2019) e 

Waiselfisz (2002), os anos finais são marcados por um aumento significativo nos casos de 

violência entre estudantes. Francisco e Libório (2009) corroboram esses dados ao investigarem 

alunos da 5ª e 8ª séries, constatando a alta incidência de bullying e a importância de ações 

preventivas pelos profissionais da educação. Oliboni et al. (2019) também identificaram que 

66% dos alunos do 5º ao 9º ano se envolveram em casos de bullying, com maior frequência em 

salas de aula e recreios. Complementando, Malta et al. (2019), com base na Pesquisa Nacional 

de Saúde do Escolar (PeNSE), destacam que o bullying tem maior incidência entre adolescentes 

de 13 anos, reforçando que essa faixa etária é especialmente vulnerável a situações de violência 

escolar. Esses estudos evidenciam a necessidade de estratégias de enfrentamento e prevenção, 

focadas nos anos finais do Ensino Fundamental, período crítico para o desenvolvimento escolar 

e social dos alunos. 

 

2.5.1 Critério de exclusão  

        

Não participaram da pesquisa os estudantes matriculados nas turmas dos 6º anos do 

Ensino Fundamental II e do Ensino Médio das escolas selecionadas. Além disso, foram 

excluídos os estudantes cujos pais ou responsáveis não autorizaram a participação na pesquisa, 

bem como os estudantes que, mesmo autorizados pelos responsáveis, manifestaram a vontade 

de não participar.  

 

2.5.2 Critério de inclusão 

 

Os participantes da pesquisa foram os estudantes das turmas do 7º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental II das três escolas selecionadas. A participação foi voluntária, garantindo o 

respeito às decisões individuais e o cumprimento das normas éticas de pesquisa. 
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As três escolas selecionadas somam, atualmente, 1.305 estudantes matriculados no 

Ensino Fundamental II. Deste total, 983 estão distribuídos entre as turmas do 7º ao 9º ano, 

constituindo um grupo de 20% de participantes, totalizando 197 participantes da pesquisa, cuja 

distribuição, por escola, pode ser visualizada no quadro a seguir. 

 

Quadro 1 - Totalização dos estudantes pesquisados por escola. 

Escolas pesquisadas 

Matrícula geral 

no Ensino 

Fundamental 

(EF II) 

Total de 

estudantes 

matriculados nas 

turmas do 7º ao 

9º ano do EF II 

Total dos 

estudantes  

pesquisados 

20% 

 

Escola Estadual Integral Flor de Lótus  182 126 25 

    

Escola Estadual Cívico Militar Lírio da Paz  430 294 59 

    

Escola Estadual Regular Lavanda.   693 563 113 

    

TOTAL 1.305 983 197 

Fonte: Dados da SIGEDUCA- Outubro 2025. Elaborado por Silva, 2025. 

 

O quadro 01 apresenta a totalização dos estudantes pesquisados por escola, delimitando 

a amostra em 20% de estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental (7º ao 9º ano) de três 

unidades estaduais de Cáceres relacionadas ao processo de redimensionamento da rede escolar 

em Mato Grosso, ocorrido em 2021.  

 

2.6 Instrumento de coleta de dados  

 

O instrumento de coleta de dados usado foi o mesmo da pesquisa mãe, isto é, um 

questionário composto por 25 questões fechadas e 07 questões abertas, aplicado 

presencialmente. O questionário foi adaptado do template  QuestionPro - Bullying for Students 

Survey Template e do Questionário para o estudo da violência no meio escolar, elaborado por 

Célia Louzeiro da Silva, da Universidade de Évora - Questionário Célia Louzeiro. O 

questionário foi transcrito para o formulário google forms cujo Termo de Assentimento Livre 

Esclarecido do participantes foi apresentado antes das questões. A coleta de dados ocorreu 

através do CHROMEBOOK, aparelho tecnológico individual das escolas, por meio de Quick 

Response Code (QR Code), código de resposta rápida, específico disponibilizado somente para 

aqueles estudantes autorizados pelos pais ou responsáveis. O questionário foi autoaplicável, 

respondido individualmente pelos estudantes em sala de aula, com supervisão de um 

https://www.questionpro.com/pt-br/survey-templates/bullying-for-students-survey-template
https://www.questionpro.com/pt-br/survey-templates/bullying-for-students-survey-template
https://dspace.uevora.pt/rdpc/bitstream/10174/14962/3/Question_Celia_mestradoEpS.pdf
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pesquisador para dúvidas específicas e organizar o processo. Os temas abordados no 

questionário incluem comportamento, atitudes, sentimentos e padrões de ação, essenciais para 

a análise das características da violência no ambiente escolar com foco no bullying. O 

formulário google forms encontra-se no apêndice A deste estudo.  

 

2.7 Questões éticas da pesquisa 

 

O público-alvo da investigação inclui estudantes do 7º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental, pertencentes a uma faixa etária, de 13 a 15 anos, protegida pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA, 1990). Assim, é imperativo que os riscos associados à 

participação desses estudantes sejam cuidadosamente avaliados e reduzidos ao máximo, em 

conformidade com as diretrizes do sistema que envolve os Comitês de Ética em Pesquisa 

(CEPs) e pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa(CONEP) que pertence ao Conselho 

Nacional de Saúde(CNS) do Ministério da Saúde(MS). Como a coleta de dados se deu através 

do ambiente virtual, os procedimentos se orientaram pela Carta Circular n° 1/2021-

CONEP/SECNS/MS obtendo a aprovação pelo Parecer Consubstanciado n° 7.564.166 do 

Comitê de Ética da Universidade do Estado de Mato Grosso,  conforme anexo A. 

 

2.8 Procedimentos de organização, sistematização e análise dos dados 

 

Os dados quantitativos foram organizados e analisados estatisticamente a partir de 

variáveis como gênero, idade, sexo, naturalidade, raça/cor e tempo de permanência na escola. 

As questões fechadas foram processadas por meio da elaboração de gráficos, quadros e tabelas, 

com o apoio do Excel. Segundo a visão geral da IA do Google, o Excel “é um poderoso programa 

de planilha eletrônica da Microsoft, parte do pacote Office, que organiza dados em linhas e 

colunas (células) para criar tabelas, realizar cálculos complexos, criar gráficos e analisar 

informações.” Enfim, é uma ferramenta que permitiu a organização dos dados da pesquisa e a 

estruturação das informações de forma clara através de tabelas e gráficos para análises 

estatísticas e científicas.  

             Os dados da primeira parte do formulário, correspondentes às questões 11 a 25, de 

múltipla escolha, são apresentados por meio de gráficos e quadro. A questão 18, em razão de 
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suas especificidades, foi organizada e apresentada na forma de quadro, a fim de facilitar a 

visualização e a análise das informações coletadas. 

             As quatro questões abertas, são sistematizadas e examinadas à luz da técnica de Análise 

de Conteúdo proposta por Laurence Bardin (2010), metodologia que possibilitou identificar 

categorias, significados e sentidos nas falas dos sujeitos, tornando-se especialmente útil para 

estudos que investigam percepções, opiniões e experiências. 

A Análise de Conteúdo se caracteriza como sendo: 

  

Um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em constante 
aperfeiçoamento, que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos e continentes) 
extremamente diversificados. O fator comum destas técnicas múltiplas e 
multiplicadas – desde o cálculo de frequências que fornece dados cifrados, até à 
extração de estruturas traduzíveis em modelos – é uma hermenêutica controlada, 

baseada na dedução: a inferência (Bardin, 1977, p. 9 apud Rodrigues; Brito, 2025). 

 

  Bardin (2010) afirma que a Análise de Conteúdo é uma técnica que visa à inferência 

através da identificação objetiva e sistemática de características específicas das mensagens, 

conceituado a Análise de Conteúdo como sendo:  

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por 
procedimentos objetivos e sistemáticos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção destas mensagens (Bardin, 2010, p. 44). 

 

A conjugação da estatística descritiva e a análise de conteúdo proporcionou uma 

abordagem metodológica mais abrangente, capaz de articular os dados objetivos com a riqueza 

das percepções subjetivas dos estudantes acerca do fenômeno investigado.



 

3 CONFLITOS NO ESPAÇO ESCOLAR: MAPEAMENTO E PANORAMA  

 

O ambiente escolar é um espaço dinâmico e plural, onde diferentes experiências, valores e 

expectativas se encontram, tornando os conflitos uma parte inerente da convivência cotidiana. No 

entanto, a forma como esses conflitos são compreendidos e gerenciados pode determinar se se 

tornarão oportunidades de aprendizado ou fatores de desestruturação no ambiente educacional. 

Segundo Tiellet (2012), a escola frequentemente transfere a responsabilidade da resolução dos 

conflitos para órgãos externos, como o Conselho Tutelar e a Polícia Militar, evidenciando a 

fragilidade da autoridade do professor diante das diversas manifestações de conflito. 

A gestão desses conflitos exige um olhar atento para suas múltiplas dimensões. Vio, Feijó 

e Camargo (2024) argumentam que conflitos interpessoais e intergrupais, quando não mediados 

adequadamente, podem prejudicar o processo de ensino-aprendizagem e contribuir para a escalada 

da violência escolar. Já Custódio (2018) enfatiza a necessidade de abordagens alternativas à simples 

punição, destacando que uma resolução eficaz passa pela identificação das causas subjacentes e 

pela construção de estratégias de mediação e diálogo. Complementando essa visão, Tiellet (2012) 

destaca que a violência escolar deve ser categorizada e compreendida para que se possa definir 

estratégias eficazes de intervenção e prevenção, ressaltando a importância de construir práticas 

pedagógicas que promovam a convivência, a tolerância e a negociação como formas de minimizar 

as tensões escolares 

Historicamente, a educação sempre lidou com estratégias de controle e disciplina para a 

formação dos estudantes. O Ratio Studiorum, documento pedagógico da Companhia de Jesus, 

estruturou um modelo de ensino rígido, baseado na autoridade do professor e na obediência dos 

estudantes com base em castigos físicos, caracterizando a violência da escola como também 

demonstram que as relações interpessoais eram conflitantes, a ponto de estar explícito no texto do 

Ratio a proibição do estudante levar para a escola a adaga. Embora esse modelo tenha influenciado 

a educação ocidental, suas diretrizes contrastam com as abordagens contemporâneas de resolução 

de conflitos, que priorizam o diálogo e a mediação escolar em vez de métodos repressivos e 

punitivos. 

No entanto, à medida que a educação evoluiu, especialmente com os avanços nas ciências 

humanas e sociais, a concepção de disciplina passou a incorporar princípios de respeito mútuo, 

comunicação e gestão positiva dos conflitos. Tiellet  (2012, p. 146) argumenta que “a escola 

contemporânea ainda enfrenta desafios relacionados à autoridade do professor, mas que a 

imposição rígida da disciplina, sem espaço para o diálogo, pode levar à resistência dos alunos e à 

escalada de conflitos”. 
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Compreendemos que o mapeamento dos conflitos no espaço escolar é, portanto, uma 

ferramenta fundamental para a compreensão de suas dinâmicas e a formulação de políticas de 

intervenção. Freitas (2010, p. 188), aponta que a presença crescente de agentes de segurança pública 

nas escolas indica uma tendência de criminalização dos conflitos estudantis, deslocando o foco da 

educação para um modelo punitivo. Nesse contexto, torna-se essencial adotar estratégias que 

fortaleçam a cultura de paz e incentivem práticas restaurativas, promovendo relações mais 

harmoniosas entre os membros da comunidade escolar. Tudo isso nos faz pensar nos modelos que 

escolas militares e cívicos militares que está sendo institucionalizados em todos o estado de Mato 

Grosso. 

Nesse sentido, compreender o conflito em sua essência é indispensável. Muller (1995, p. 

16) afirma que “o homem é um ser de relações. Só existe em relação com outrem”. O outro, como 

explica o autor, representa tanto a possibilidade de encontro quanto de tensão, já que seus desejos 

e interesses podem conflitar com os nossos. Charlot (2005, p. 18) acrescenta que “temos que 

aguentar os outros e seus desejos, os quais, às vezes, nos agradam e outras vezes nos incomodam 

[...]”, destacando que não há vida humana que não seja coletiva, o conflito está posto. 

Jean-Marie Muller afirma: 

 
O conflito é o confronto entre meus desejos e a realidade. Se procuro satisfazer meus 
desejos sem respeitar as outras pessoas e suas realidades, minha vontade entra em conflito 
com a delas, e acabamos lutando para fazer o outro ceder. Se eu, contudo, permitir que um 
outro desejo o desejo de viver em harmonia com o mundo e, acima de tudo, em bons 
termos com os seres humanos com quem convivo perdure dentro de mim, então 

encontrarei a energia para tentar construir com os outros um relacionamento baseado em 
reconhecimento mútuo (Muller, 2006, p. 25). 

 

Esta natureza do conflito, enquanto reconhecimento do outro de sua condição de sujeito, é 

de importância filosófica na tradição ocidental, mas também política: numa sociedade democrática, 

que reconhece o ser humano enquanto sujeito de direitos e deveres, é vital que os conflitos a elas 

relacionadas seja tratado de maneira que estes direitos devam ser respeitados mutuamente.  

Diariamente, a escola se depara com diversas situações que ocasionam mudanças no 

ambiente e no clima educacional. Dentre eles, definem-se os diferentes tipos de violência, as 

situações de incivilidade, indisciplina escolar, dificuldades de aprendizagem, absenteísmo docente, 

dentre outras circunstâncias (Vinha et al., 2016). Portanto, é possível observar como as ações que 

são cometidas dentro deste espaço de ensino e aprendizagem interferem diretamente dentro do seu 

processo pedagógico. 

Compreende-se que o conflito é uma característica intrínseca à vida social, diz respeito 

essencialmente ao convívio, à vida coletiva, o que é reafirmado por Xesús Jares (2002): “o conflito 
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é, essencialmente, um processo natural a toda a sociedade, e um fenômeno necessário à vida 

humana”. Segundo Telma Vinha (2016), “o melhor caminho para a resolução dos conflitos é o 

afeto. Boas relações são fundamentais para que crianças e jovens tenham confiança”. Dessa forma, 

ao cultivar vínculos saudáveis, é possível fortalecer a determinação e o desenvolvimento 

socioemocional dos estudantes. 

Nesse sentido, a mediação e o fortalecimento das relações interpessoais no ambiente escolar 

são essenciais para a construção de um espaço seguro e acolhedor para os estudantes. De acordo 

com a autora, é por meio do afeto e das boas relações que crianças e jovens desenvolvem confiança 

e aprendem a lidar melhor com os conflitos. A escola, portanto, deve ser um ambiente onde o 

diálogo e a empatia sejam promovidos como pilares para o desenvolvimento socioemocional dos 

estudantes. Dessa forma, o papel do professor se amplia, não apenas como transmissor de 

conhecimento, mas como mediador de interações e promotor de um ambiente propício ao 

aprendizado e ao desenvolvimento integral dos estudantes. 

            Nesse sentido, é indispensável compreender que o processo de prevenção e redução de 

conflitos e da violência na escola passa, inevitavelmente, pela atuação consciente e responsável dos 

professores. Como aponta Arendt (2005), a escola é o primeiro contato formal da criança com o 

mundo, e os educadores assumem o papel de mediadores entre a realidade externa e a formação 

dos sujeitos. Essa responsabilidade não se limita à transmissão de conhecimentos acadêmicos, mas 

se estende à formação ética, social e emocional dos estudantes. 

Ao mesmo tempo, é necessário reconhecer, como argumenta Debarbieux (2002), que o 

ambiente escolar vai além das questões de aprendizagem, exigindo atenção às relações 

interpessoais, ao sentimento de pertencimento e à segurança. As incivilidades destacadas pelo 

autor, embora muitas vezes despercebidas, têm o potencial de gerar um clima de hostilidade que 

compromete a convivência e a formação integral dos sujeitos. Assim, a responsabilidade do 

educador mencionada por Arendt está intrinsecamente ligada à capacidade de reconhecer e atuar 

frente a essas pequenas transgressões, prevenindo que elas se transformem em conflitos maiores ou 

violência explícita. 

Desse modo, a escola deve ser pensada como um espaço de convivência e aprendizagem 

em que o compromisso dos adultos em educar, proteger e mediar conflitos se alia à necessidade de 

criar um ambiente seguro e acolhedor, capaz de minimizar as condições que favorecem a violência. 

Isso reforça a ideia de que o papel do educador não se restringe ao espaço da sala de aula, mas 

também abrange a promoção de um clima escolar saudável, essencial para o desenvolvimento pleno 

das crianças e adolescentes. 
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Para Debarbieux (2002), as dimensões que possibilitam pensar a escola, para além daquelas 

relacionadas com as questões da aprendizagem, se referem à análise da violência escolar, 

indisciplina e sentimento de insegurança. O autor discorre que a insegurança nas escolas tem 

produzido um sentimento de banalidade em relação às questões da violência portanto  faz- se  

necessário analisar as pequenas transgressões, as chamadas incivilidades, que são atitudes 

insonorizadas que, por vezes passam despercebidas, mas causam impactos nocivos para a 

sociabilidade dos sujeitos. 

Com base nas reflexões de Debarbieux (2002), torna-se evidente a importância de 

desenvolver programas que priorizem a convivência escolar positiva. A inclusão de atividades de 

educação emocional, que ensinem os estudantes a lidar com suas emoções e respeitar as diferenças, 

é fundamental para mitigar os impactos das incivilidades e fortalecer os vínculos sociais no 

ambiente escolar." 

Outro aspecto relevante é falar sobre a cultura escolar, pois desempenha um papel 

fundamental na formação da experiência educacional dos estudantes e na prevenção ou resolução 

de conflitos. Promover a valorização da diversidade, ensinar habilidades de resolução de conflitos 

e fomentar a comunicação aberta são passos importantes para criar um ambiente escolar mais 

saudável e construtivo para a cultura escolar. 

No âmbito sociocultural é o desenvolvimento de valores de paz de sociedade de 

solidariedade, de convivência, de tolerância, de capacidade de negociação e de solução de conflitos 

pela discussão e pelo diálogo- é parte da escola e da educação. A escola deve desenvolver 

habilidades e competências para a solução de conflitos no meio escolar, pois é nessa perspectiva 

que Charlot (2005) diz: “Não há vida humana que não seja coletiva”(p.18). 

A escola, entre os diversos contextos sociais, é reconhecida como o principal espaço para o 

desenvolvimento de habilidades e interações humanas. No entanto, apesar das inúmeras 

transformações ao longo dos séculos, persistem contradições na sociedade, especialmente no 

campo da educação. Muitas escolas ainda enxergam a educação mais como um instrumento do 

sistema capitalista do que como uma prática genuinamente pedagógica. 

Entretanto, vale ressaltar o trabalho de Tiellet (2012), que trata das políticas públicas de 

redução, prevenção dos conflitos e da violência em ambiente escolar, no qual apresenta a seguinte 

ideia de reflexão: 

 

Não é um processo fácil organizar em categorias nem estabelecer os limites de cada uma 
das ações conflitantes que ocorrem nos estabelecimentos de ensino. As palavras, luta, 

embate, agressão, rixa, desentendimento, peleja, desacordo, revolução, insubordinação e 
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violência, associadas ao termo conflito, nem todas o seu sinônimo, podem expressar tanto 
uma dimensão negativa quanto uma dimensão positiva (Tiellet, 2012, p. 146).  

 

Entender essas nuances é essencial para a construção de um ambiente escolar mais saudável 

e produtivo. Investigando os diferentes aspectos do bullying, em particular, é possível compreender 

seu impacto nas relações escolares e desenvolver estratégias mais eficazes para combatê-lo. Esse 

processo não apenas contribui para mitigar a violência, mas também fortalece a comunidade 

escolar, promovendo maior união, resiliência e bem-estar para todos. 

A realização desta pesquisa sobre a percepção dos estudantes das escolas da rede estadual 

de Cáceres sobre o bullying não apenas me permite contribuir para a melhoria do ambiente escolar, 

mas também representa uma oportunidade de crescimento significativo em minha trajetória 

profissional e pessoal. Como educadora e pesquisadora, aprofundar meus conhecimentos sobre esse 

tema me capacita a enfrentar desafios complexos no ambiente escolar, desenvolvendo habilidades 

analíticas e de resolução de problemas. Além disso, esta pesquisa possibilitará a colaboração com 

colegas e especialistas da área, ampliando minha rede de contatos e promovendo a troca de 

experiências e conhecimentos. Compreender e abordar eficazmente os conflitos e a violência no 

ambiente escolar reflete um compromisso com a criação de um ambiente educacional positivo, 

promovendo o desenvolvimento integral de todos os envolvidos no processo educativo. 

 

3.1 Desafios e implicações dos conflitos no ambiente escolar: Uma abordagem reflexiva e 

contextual 

  

            A escola representa um microcosmo da sociedade, onde se cruzam diversas personalidades, 

valores e contextos culturais. Freire defendia que a escola deve ser dialógica, partindo das 

necessidades dos estudantes e estimulando a sua participação. “A escola é um microcosmo da 

sociedade. Nela se refletem as contradições, a diversidade cultural, as desigualdades e as 

possibilidades de transformação social. Para Paulo Freire, a educação deve partir da realidade 

concreta dos estudantes, promover o diálogo e estimular a participação crítica, formando sujeitos 

capazes de intervir no mundo. O autor afirma que a educação verdadeira é práxis, reflexão e ação 

do homem sobre o mundo para transformá-lo” (Freire, 1987, p. 40). 

Nesse ambiente, cada indivíduo carrega experiências e perspectivas singulares, 

contribuindo para uma convivência plural e dinâmica. Essa diversidade, embora rica, também pode 

gerar desafios, já que as diferenças frequentemente provocam mal-entendidos e tensões nas 

interações cotidianas entre estudantes, professores e demais membros da comunidade escolar. Além 
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disso, a escola funciona como um espaço de negociação constante dos valores e normas sociais. A 

pluralidade de pensamentos e bagagens culturais não apenas impulsiona o desenvolvimento do 

senso crítico e da empatia, como também expõe as complexidades da convivência social. Como 

destaca Freire (1987), “a educação transforma as pessoas, e essas transformações são fundamentais 

para a construção de uma sociedade mais emancipadora.” 

Contudo, os conflitos que emergem nesse contexto não podem ser ignorados ou tratados 

apenas como perturbações da ordem, pois refletem desigualdades estruturais e exclusões históricas. 

José Vicente Tavares dos Santos observa que a “violência escolar deve ser compreendida como [...] 

uma das novas questões sociais globais, resultado de um [...] descontrole entre a instituição escolar 

e as particularidades culturais das populações pobres das grandes cidades” (2001 , p. 106). Em vez 

de meramente reprimir os comportamentos considerados desviantes, é necessário reconhecer o que 

ele denomina de “enclausuramento do gesto e da palavra”, uma forma de silenciamento que impede 

o exercício do diálogo e da expressão legítima dos sujeitos escolares. O autor ainda afirma que “a 

violência se configura como um dispositivo de controle social, aberto e contínuo”, sendo expressão 

de relações de poder marcadas pelo excesso, que impedem o reconhecimento do outro, seja em 

termos de classe, gênero ou raça (Santos, 2001, p. 107). Muitas vezes, essas manifestações de 

violência são reações simbólicas de resistência, revelando o ressentimento de jovens que se 

percebem excluídos das promessas de futuro que, anteriormente, estavam contidas no projeto da 

escola. Como afirma o autor, “os jovens vivem hoje a desesperança em relação às promessas de 

futuro” (Tavares dos Santos, 2001, p. 113), o que fragiliza sua autoestima e os afasta da proposta 

escolar. 

Essas reflexões encontram ressonância na análise de Tiellet (2012), que investigou como, 

no estado de Mato Grosso, os conflitos escolares foram cada vez mais entregues à lógica da 

segurança pública. A autora demonstra que, entre 2003 e 2010, houve uma intensificação da 

presença policial nas escolas, a partir de convênios entre a Secretaria de Educação e a Secretaria de 

Justiça e Segurança Pública. Segundo ela, “as manifestações ocorridas em ambiente escolar não 

eram, necessariamente, caso de polícia, mas passaram a ser tratadas como tal” (Tiellet, 2012, p. 7). 

O processo resultou em um deslocamento da mediação pedagógica para estratégias de contenção 

policial, contribuindo para o esvaziamento do papel educativo da escola. Essa dinâmica evidencia, 

conforme argumenta a autora, “a ampliação do controle da população pobre através da 

criminalização da infância e juventude” (Tiellet, 2012, p. 196), refletindo uma concepção 

institucional que prioriza o disciplinamento em vez da escuta e do acolhimento. 
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3.2   A complexidade dos conflitos interpessoais no espaço escolar: uma análise necessária 

 

Os conflitos interpessoais no espaço escolar não devem ser compreendidos de forma 

isolada, mas sim como reflexos das desigualdades estruturais presentes na sociedade. Como 

apontam Baia e Machado (2021), a escola está inserida em uma realidade social capitalista, marcada 

por disparidades que influenciam diretamente as relações entre estudantes, professores e demais 

membros da comunidade escolar.  

A convivência no espaço escolar é atravessada por tensões, contradições e influências 

externas, que se manifestam em comportamentos como a indisciplina, o desrespeito e até a 

violência.  No contexto escolar, as relações sociais podem tanto favorecer quanto dificultar a 

convivência. Ao refletir sobre os conflitos que surgem na escola, especialmente aqueles 

relacionados às tensões entre a liberdade individual dos sujeitos e as normas coletivas impostas 

pela sociedade, é necessário compreender como se define a violência nesse contexto. Marilena 

Chauí (1999) contribui para essa análise ao destacar que ética e violência se opõem radicalmente. 

Para a autora, 

 

[...] ética e violência são opostas, uma vez que violência significa: 1) tudo o que age usando 

a força para ir contra a natureza de algum ser (é desnaturar); 2) todo ato de força contra a 
espontaneidade, a vontade e a liberdade de alguém (é coagir, constranger, torturar, 
brutalizar); 3) todo ato de violação da natureza de alguém ou de alguma coisa valorizada 
positivamente por uma sociedade (é violar); 4) todo ato de transgressão contra o que 
alguém ou uma sociedade define como justo e como um direito (Chauí , 1999, p. 6). 

                    

A definição apresentada por Chauí (1999) amplia o conceito de violência, não se limitando 

apenas à agressão física. A autora inclui também atitudes como constrangimento, coerção e 

violação de direitos, mostrando que a violência pode ocorrer de forma mais sutil e até ser 

naturalizada nas relações sociais. Essa compreensão é importante para analisar o contexto escolar, 

onde muitas práticas violentas nem sempre são reconhecidas como deveria. 

Pedroza (2012) alertam para a banalização da violência nas escolas, chamando atenção para 

a importância de se trabalhar com o conhecimento prévio dos estudantes e o fortalecimento de sua 

autoestima. Abramovay (2004), ao analisar escolas inovadoras, conclui que experiências de gestão 

democrática, valorização da cultura juvenil e promoção da participação ativa contribuem para 

reduzir a violência e fortalecer os laços interpessoais. Rocha e Cante (2018) apontam que a 

violência escolar muitas vezes se manifesta por meio de incivilidades e atos infracionais que, 

quando banalizados, contribuem para a naturalização das agressões no ambiente escolar.  
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Diante dos desafios enfrentados pelas instituições educacionais no que diz respeito às 

relações interpessoais e à convivência democrática, torna-se essencial repensar a forma como as 

interações ocorrem dentro do espaço escolar. A rigidez das estruturas tradicionais, muitas vezes 

marcadas por posturas autoritárias e pela ausência de escuta ativa, contribui para o distanciamento 

entre os sujeitos e enfraquece o sentimento de pertencimento.  

Nessa perspectiva, a construção de um ambiente mais humano e colaborativo exige a 

valorização do diálogo como prática pedagógica e política. É por meio dele que se estabelece a 

confiança, se reconhece o outro em sua singularidade e se criam vínculos capazes de fortalecer a 

comunidade escolar. É nesse sentido que Abramovay afirma que o “diálogo, fator decisivo no 

processo de transformação da escola em instância de pertencimento e identidade. Freire afirma que 

não se pode pensar pelos outros nem para os outros nem sem os outros. A significação do diálogo 

está no fato de que os sujeitos dialógicos crescem um com o outro” (Abramovay, 2004, p. 95).                           

Nesse sentido, o diálogo transforma a escola em um espaço de pertencimento, no qual cada 

sujeito se sente reconhecido e valorizado em sua identidade. Isso significa que a escuta ativa, a 

participação e o respeito às diferentes vozes presentes na comunidade escolar não apenas favorecem 

a convivência democrática, mas também promovem o crescimento mútuo. Como sujeitos 

dialógicos, educadores e educandos constroem juntos o conhecimento e, ao mesmo tempo, 

redesenham a cultura da escola com base na cooperação, na afetividade e na corresponsabilidade. 

Os conflitos interpessoais não resolvidos no ambiente escolar tendem a contribuir para o 

aumento da violência no interior da instituição, comprometendo a convivência, o clima 

organizacional e o processo de ensino-aprendizagem. A ausência de estratégias de mediação e de 

espaços institucionais de escuta favorece o acúmulo de tensões, que se manifestam em forma de 

agressões verbais, físicas e simbólicas entre estudantes, e entre estudantes e educadores. Charlot 

(2002) afirma que muitas formas de violência escolar têm origem na deterioração das relações 

interpessoais e na falta de sentido atribuído à escola pelos alunos. De modo complementar, 

Debarbieux (2008) destaca que a violência na escola está fortemente ligada à falência da 

comunicação e à carência de dispositivos pedagógicos que promovam o diálogo e o reconhecimento 

entre os sujeitos escolares. Nesse sentido, (Tiellet, 2012, p. 95) observa: 

 

A escola, no momento de declínio de valores coletivos e de crescimento de uma sociedade 
individualista e de dilaceramento do vínculo entre o eu e o outro, tem deixado que outras 

instituições tratem dos conflitos, da indisciplina e da violência em seu inter ior e também 
assumam o seu lugar na formação dos jovens. 

 

Essa constatação reforça a urgência de repensar o papel da escola como espaço privilegiado 

de construção de vínculos sociais e desenvolvimento de competências relacionais. Autores como 
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Maldonado (2003) e Charlot (2000) defendem que o fortalecimento das relações interpessoais e da 

escuta ativa no ambiente escolar é essencial para que a escola cumpra sua função social. Ao 

desenvolver práticas pedagógicas voltadas à empatia, ao diálogo e à convivência democrática, a 

instituição contribui para a prevenção da violência e para a formação ética dos estudantes, conforme 

também orienta a UNESCO (1999). Nesse horizonte, é possível aproximar a reflexão de Pereira 

(2023) ao destacar que: 

 

Podemos dizer que a educação atua a favor da evolução moral e intelectual da pessoa e 
também da espécie. É através da educação que poderemos desenvolver todas as 

disposições naturais para o bem e caminharmos para uma futura felicidade da espécie 
humana num plano cosmopolita (Pereira, 2023, p. 4). 
 

Essa perspectiva amplia a compreensão do papel da escola para além da resolução imediata 

dos conflitos, evidenciando seu compromisso histórico com a formação humana integral e com a 

construção de uma cultura de paz. 

Antes de adentrarmos na discussão do tema, faz-se necessária a realização de uma revisão 

de literatura, com o objetivo de situá-lo no contexto das produções científicas existentes. Isso 

possibilita compreender como o bullying tem sido abordado nas pesquisas acadêmicas, quais são 

os principais conceitos e interpretações adotadas, bem como as estratégias sugeridas para sua 

prevenção e enfrentamento no ambiente escolar. Charlot (2002) ressalta que a violência, muitas 

vezes, nasce da deterioração das relações escolares e da ausência de sentido que o aluno atribui à 

escola, o que potencializa situações de exclusão e hostilidade. 

Além disso, autores como Debarbieux (2008) destacam que o fenômeno da violência na 

escola está profundamente relacionado à falência da comunicação entre os sujeitos escolares, à 

ausência de dispositivos institucionais de mediação de conflitos e à fragilidade das práticas 

pedagógicas que valorizem o diálogo e o reconhecimento mútuo. Nesse contexto, o bullying não 

deve ser compreendido como um problema isolado, mas como expressão de tensões mais amplas 

que atravessam as relações sociais, culturais e escolares, exigindo da escola não apenas respostas 

punitivas, mas também ações educativas e preventivas, voltadas à promoção de uma cultura de paz.  

 

3.3 Levantamento da produção acadêmica sobre o Bullying 

 

Durante o levantamento, observou-se que a maioria dos trabalhos concentra- se em 

abordagens institucionais ou na perspectiva dos profissionais da educação, gestores, secretários e 

outros. Encontrar produções que evidenciem o olhar, as experiências e os sentidos atribuídos pelos 

próprios estudantes ao fenômeno do bullying foi um desafio, o que reforça a relevância de pesquisas 
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que busquem compreender a realidade escolar a partir de quem a vivencia com maior ou menor 

frequência no ambiente escolar. 

Apresenta-se um levantamento da produção acadêmica nacional realizada em três 

Plataformas: na base da Scientific Electronic Library Onlin (SciELO), da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD).  

Utilizou-se como descritor a palavra-chave “bullying” cujos critérios de “inclusão” 

adotados para a seleção dos trabalhos foram: 1) publicações realizadas entre os anos de 2020 a 

2025, mais atualizadas sobre o tema; 2) publicações em português; 3) presença do descritor 

“bullying” no título, palavras-chave e/ou no corpo do texto; 4) estudos que envolvam a área da 

educação, com ênfase em práticas escolares ou no ambiente educacional e por fim, os critérios de 

“exclusão” consistiram em: 1) estudos fora do período definido; 2) publicações que mencionam o 

bullying de forma secundária, sem desenvolver o tema como foco central da pesquisa; 3) 

documentos duplicados entre as bases, 4) publicações em língua estrangeira. 

Os artigos publicados na Plataforma da SciELO com o descritor “bullying” totalizaram 308, 

com os filtros orientados nos critérios de inclusão reduziu para 05, e desses destacamos 02 trabalhos 

(Quadro 2) que contribuem com a pesquisa em pauta. 

 

Quadro 2 - SciELO - Relação dos artigos selecionados com o descritor 2020 a 2025. 
Autor(es) Título Ano Periódico 

Pereira, Edgar Abrahão; 

Fernandes, Grazielli; 
Dell’aglio, Débora 
Dalbosco 

O bullying Escolar Na Legislação 

Brasileira: Uma Análise Documental 

2022 Educação e Pesquisa 

Cíntia Santana E Silva1 
Elaine Meire Vilela¹  
Valéria Cristina De 
Oliveira¹ 

Bullying Nas Escolas Públicas E Privadas: 
Os Efeitos De Gênero, Raça E Nível 
Socioeconômico 

2024 Educação e Pesquisa 

Fonte: Plataforma SciELO – https://www.scielo.br. Acesso em 22 de junho de 2025.  

 

Destacamos que os dois artigos selecionados foram publicados no periódico Educação e 

Pesquisa (ISSN 1678-4634). A leitura dos artigos selecionados trouxe contribuições importantes 

para a base teórica desta pesquisa. Em conjunto, os dois artigos selecionados oferecem uma visão 

ampla e multifacetada do fenômeno investigado. Com diferentes abordagens epistemológicas e 

metodológicas, os estudos ajudaram a ampliar a compreensão do bullying escolar, mostrando que 

ele é um fenômeno complexo, ligado a questões sociais, culturais e educacionais.Esses trabalhos 

reforçam a importância de olhar para o cotidiano da escola com atenção, sensibilidade e 

compromisso com a transformação. 

https://www.scielo.br/
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O primeiro artigo analisado, "O bullying escolar na legislação brasileira: uma análise 

documental", de Pereira, Fernandes e Dell’Aglio (2022), utilizou como metodologia a pesquisa 

documental em sites oficiais, aliada à análise de conteúdo inspirada em Bardin (2011). O referencial 

teórico utilizado abrange tanto aspectos jurídicos quanto psicossociais, com enfoque na legislação 

brasileira de âmbito nacional e estadual. Os resultados indicam que, embora existam leis voltadas 

ao combate ao bullying, a maioria possui caráter informativo e preventivo, sendo poucas as normas 

que apresentam mecanismos de punição efetiva. Essa constatação revela os limites das políticas 

públicas de enfrentamento ao bullying, apontando para a necessidade de fortalecimento das 

estratégias institucionais. A contribuição deste estudo para a presente pesquisa reside na ampliação 

da discussão sobre a normatização do bullying no Brasil e nos limites da ação estatal, oferecendo 

base para o desenvolvimento do eixo relacionado às políticas públicas e institucionais de 

enfrentamento à violência escolar. 

O segundo artigo, "Bullying nas escolas públicas e privadas: os efeitos de gênero, raça e 

nível socioeconômico", de Silva, Vilela e Oliveira (2024), utilizou como instrumento de coleta de 

dados proveniente da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar – PeNSE (2015), empregando 

Modelos Lineares Generalizados Hierárquicos. O referencial teórico adotado pelos autores baseou-

se nas contribuições de Pierre Bourdieu, especialmente nos conceitos de habitus, dominação 

simbólica e teoria da reprodução social. A conclusão final revelou que o bullying nas escolas 

brasileiras reproduz desigualdades estruturais, sendo os estudantes com maior nível 

socioeconômico frequentemente agressores, enquanto aqueles de menor renda são as principais 

vítimas. O artigo oferece uma sólida base sociológica que permite compreender o bullying como 

expressão de hierarquias sociais reproduzidas no espaço escolar, o que contribui diretamente para 

o eixo da presente pesquisa que trata da desigualdade e das relações de poder no ambiente 

educativo. 

Em conjunto, os dois artigos selecionados oferecem uma visão ampla e multifacetada sobre 

o bullying nas escolas brasileiras, contribuindo de forma complementar para a consolidação dos 

eixos analíticos desta pesquisa: as relações de desigualdade e poder no contexto escolar, os limites 

e avanços da legislação brasileira e das políticas públicas. A partir dessa abordagem teórico-

metodológica, é possível construir uma análise mais crítica, interseccional e situada da violência 

escolar. 

As dissertações e teses pesquisadas nos repositórios digitais da CAPES e da BDTD com o 

descritor “bullying” apresentaram diferentes totalizações. O catálogo de dissertações e teses da 

CAPES totalizou 1.102 resultados, com os filtros orientados nos critérios de inclusão reduziu para 



40 

 

 

 

24, e desses destacamos 07 estudos. Enquanto que o repositório digital BDTD totalizou 921, após 

a filtragem 6 e após o refinamento destacamos somente 01 estudo. Totalizando a seleção de 8 

dissertações e teses (Quadro 03). 

 

Quadro 3 - CAPES e BDTD – Relação das dissertações e teses selecionadas com descritor 

2020/2025 
Autor(es) Título Ano Tipo Repositório 

Rafael Pires Barbosa 
Combate Ao bullying Lgbtqifóbico na 
escola um Estudo De Caso 

2022 Dissertação BDTD 

Ana Carolina Godoy 
Tercioti 

Bullying no ambiente escolar: 
Jurisprudência do Tribunal De Justiça De 
São Paulo (2018–2019 

2023 Tese CAPES 

Alexandre Gabriel 
Alfaix Ferreira 

Programa de combate à Intimidação 

sistemática no ambiente escolar: 
considerações sobre a Lei 13.185/2015' 

2023 Dissertação 
CAPES* 
 

Regiane Silva 
Menezes 

Experiências de bullying escolar e 
estudantes com transtorno do espectro 

autista   

2021 Dissertação CAPES 

Cláudia Santos Da 
Rocha 

Programa de intervenção online com 
professores para  
prevenção e enfrentamento do bullying 
escolar 

2020 Dissertação CAPES 

Tania Coelho De 
Souza 

 Violência escolar: desafios à formação 
docente e à educação inclusiva na 

contemporaneidade' 

2020 Dissertação CAPES 

Cassia Gardini 
Franco 

O Bullying em publicações acadêmicas 
brasileiras nas bases de dados Scielo E 
Capes Entre 2008-2018 

2020 Dissertação CAPES 

Edgar Pereira 
O Bullying escolar na legislação brasileira: 
uma análise documental' 

2020 Dissertação 
CAPES** 
 

Fonte: Repositórios CAPES e BDTD. Acesso em 22 de junho de 2025.  
Legenda: 
* O trabalho não possui divulgação autorizada pela CAPES. 
** Autorizado pela Scielo, Mencionado acima. 

           

           Ao realizarmos levantamento bibliográfico no período de 2020 a 2025, percebemos que são 

poucos os trabalhos que tratam do bullying escolar do ponto de vistas dos estudantes. Essas 

pesquisas, ao abordarem o tema em contextos variados, contribuem para ampliar o entendimento 

sobre as manifestações da violência nas escolas, seus impactos sobre os sujeitos envolvidos e as 

formas de enfrentamento construídas por professores, gestores e estudantes. Diante disso, algumas 

dissertações e teses foram selecionadas por apresentarem afinidade com os objetivos desta 

pesquisa, seja pela temática, pelos referenciais teóricos mobilizados ou pelos resultados que 

oferecem subsídios para pensar ações mais humanas, inclusivas e comprometidas com o direito à 

educação em ambientes seguros. 

Dando continuidade à análise de produções acadêmicas que tratam do bullying escolar sob 

distintas abordagens, buscando fundamentar esta pesquisa de forma sólida e contextualizada, 
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analisaram-se dissertações e teses que discutem o tema a partir de múltiplas perspectivas teóricas e 

metodológicas. Essas produções ampliam o entendimento sobre as causas, os impactos e as 

possibilidades de enfrentamento da violência no espaço educativo, oferecendo elementos que 

dialogam diretamente com a proposta desta dissertação. 

Um exemplo importante é a dissertação da pesquisadora Cassiana Gardini Franco, intitulada 

“O bullying em publicações acadêmicas brasileiras nas bases de dados SciELO e CAPES entre 

2008-2018”, defendida na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). O trabalho está 

fundamentado em autores como Dan Olweus, ao tratar o bullying como prática sistemática de 

agressão, e em estudos sobre violência escolar, direitos humanos, políticas públicas e educação 

democrática. A autora também se apoia em Fante (2011) e Stelko-Pereira (2013) para discutir as 

consequências físicas, emocionais e sociais do bullying. Sua análise bibliográfica revela a 

persistência de lacunas conceituais na produção acadêmica nacional, evidenciando a complexidade 

do tema e a necessidade de abordagens que considerem o contexto sociocultural das escolas.  

No mesmo campo de análise crítica, destaca-se a dissertação do pesquisador Rafael Pires 

Barbosa, “Combate ao bullying LGBTQIfóbico na escola: um estudo de caso”, defendida na 

Universidade Nove de Julho (UNINOVE). O autor adota como referencial teórico o pensamento 

complexo de Edgar Morin (2005), utilizando categorias como complexos imaginários, 

subjetividade e auto-eco-organização. Além de Morin, Rafael se embosa tecnicamente em autores 

como Judith Butler (2010), Richard Miskolci (2012) e Guacira Lopes Louro (2004, 2008), que 

contribuem para o entendimento das construções sociais de gênero e sexualidade no ambiente 

escolar. O estudo evidencia como eventos escolares voltados à diversidade, como o “Brito sem 

LGBTfobia”, podem atuar como importantes ferramentas de inclusão e resistência, embora ainda 

enfrentem os limites impostos por estruturas normativas e excludentes. 

A dissertação da pesquisadora  Regiane Silva de Menezes, “Experiências de bullying escolar 

de estudantes com Transtorno do Espectro Autista”, apresentada à Universidade Federal de Santa 

Maria (UFSM), tem como base os estudos de Olweus e Smith, além de autores como Simon Baron-

Cohen, que embasa a discussão sobre a teoria da mente em sujeitos com TEA. A autora também 

dialoga com Marcolino (2014), que reforça o impacto do bullying na saúde pública e na inclusão 

escolar. A pesquisa utilizou entrevistas semiestruturadas, cartoon test e triangulação dos dados com 

base no modelo de Yin (2005). Os resultados indicam que a dificuldade de interação social dos 

estudantes com autismo os torna especialmente vulneráveis, destacando a urgência de intervenções 

pedagógicas que promovam empatia e compreensão entre os pares. 
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A tese de Ana Carolina Godoy Tercioti, “Bullying no ambiente escolar: jurisprudência do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (2018–2019)”, defendida na Pontifícia Universidade Católica de 

Campinas (PUC-Campinas). A autora articula educação e direito por meio das teorias de Axel 

Honneth (2003), especialmente no conceito de reconhecimento, e das reflexões de Hannah Arendt 

(1993) sobre solidariedade, responsabilidade e justiça. Ao analisar acórdãos do TJ-SP, a autora 

identificou que muitas decisões jurídicas não garantem às vítimas escolares o reconhecimento 

necessário, e que as instituições escolares, por vezes, se omitem diante das agressões. Essa 

perspectiva filosófico-política amplia o entendimento sobre o bullying como violação dos direitos 

de autorrealização e dignidade dos sujeitos. 

Já a dissertação da pesquisadora Tânia Coelho de Souza, “Violência escolar: desafios à 

formação docente e à educação inclusiva na contemporaneidade”, defendida na Universidade 

Federal Fluminense (UFF), parte da Teoria Crítica da Sociedade, com base nos pensamentos de 

Theodor Adorno, Max Horkheimer e José Leon Crochick (2011). A autora discute o silenciamento 

histórico de sujeitos com deficiência e as formas de preconceito naturalizadas na escola. Além 

disso, propõe uma análise crítica da formação docente frente à diversidade, sustentando-se em 

princípios da educação inclusiva. Os resultados mostram que o bullying afeta tanto estudantes com 

deficiência quanto aqueles com características estigmatizadas socialmente (como sobrepeso ou uso 

de óculos), reforçando a importância de uma formação docente sensível e transformadora. 

A dissertação de Cláudia Santos da Rocha, “Programa de intervenção online com 

professores para prevenção e enfrentamento do bullying escolar”, defendida na Universidade La 

Salle (UNILASALLE), apresenta uma proposta aplicada de formação de professores. A autora se 

apoia nos estudos de Carl Rogers (1997) sobre empatia, na comunicação não violenta de Marshall 

Rosenberg (2006), e na educação emocional conforme Daniel Goleman (1995). O programa foi 

estruturado em seis encontros virtuais com base na metodologia experiencial, abordando temas 

como autocuidado, empatia, gestão de conflitos e assertividade. Os resultados demonstraram que 

os participantes ampliaram sua compreensão sobre o bullying e passaram a adotar novas posturas 

diante das relações escolares. Essa proposta prática reforça o papel da formação continuada na 

prevenção de violências no ambiente educacional. 

Por fim, a dissertação de Alexandre Gabriel Alfaix Ferreira, defendida em 2023 no 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Jataí (UFJ), apresenta uma 

análise crítica da Lei 13.185/2015, conhecida como a lei antibullying. O autor uti liza como 

instrumento de coleta de dados a análise documental da própria legislação, explorando seus artigos 

e fundamentos legais. O estudo é guiado pelo referencial da Teoria Crítica da Sociedade, com base 
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principalmente nos pensamentos de Theodor Adorno e Crochick (2006), que ajudam a compreender 

o bullying como uma forma de violência relacionada a relações de poder e desigualdade presentes 

no cotidiano escolar. 

           Entre os resultados, destaca-se a ideia de que, embora a existência da lei represente um 

avanço, ela por si só não é capaz de transformar a realidade das escolas se não estiver acompanhada 

de práticas educativas que estimulem o respeito e a convivência ética. Esse trabalho contribui de 

forma significativa para a presente pesquisa, que busca compreender o bullying a partir da 

percepção dos estudantes, pois reforça a importância de se considerar as dimensões sociais, 

emocionais e institucionais envolvidas nesse fenômeno. Além disso, inspira reflexões sobre o papel 

da escola na promoção de ambientes mais seguros e acolhedores para todos. 

          Diante do levantamento realizado, fica evidente a relevância do tema e a contribuição das 

pesquisas para ampliar o entendimento sobre o bullying nas escolas. Os trabalhos selecionados, 

como artigos científicos, dissertações e teses, apresentam análises consistentes sobre a legislação, 

os fatores sociais envolvidos, os impactos do bullying e os desafios enfrentados pelas instituições 

de ensino. Cada uma dessas produções traz elementos importantes para compreender a 

complexidade do fenômeno e aponta caminhos possíveis para o enfrentamento da violência que 

ocorre no interior da escola. 

Apesar dos avanços nas pesquisas sobre o bullying, observa-se que ainda são poucos os 

estudos que se dedicam de forma direta à escuta dos estudantes, buscando compreender suas 

percepções e experiências no cotidiano escolar nesse sentido, a presente pesquisa se propõe a 

preencher essa lacuna, destacando-se por valorizar o olhar dos mesmos e reconhecer a importância 

de suas vozes na percepção do fenômeno, de modo a contribuir com a construção de um ambiente 

escolar mais acolhedor, respeitoso e comprometido com a convivência ética. 

Ao abordar o bullying a partir do olhar dos próprios estudantes, esta investigação busca 

compreender como eles percebem as situações de violência, como se sentem em relação ao clima 

escolar e quais sugestões apresentam para tornar a escola um espaço mais acolhedor. Essa 

abordagem é relevante porque reconhece os estudantes como sujeitos ativos no processo educativo 

e nas transformações que desejamos para a convivência escolar. Assim, a pesquisa pretende 

contribuir de forma significativa para o debate, trazendo subsídios que podem fortalecer ações mais 

próximas da realidade vivida nas escolas. 

Foi realizado levantamento no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), considerando o recorte temporal de 2020 a 

2025, com busca dirigida a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e a  Universidade do 
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Estado de Mato Grosso (UNEMAT), não identificando produções acadêmicas com os seguintes 

descritores: “vozes dos estudantes AND Bullying”; “percepção dos estudantes AND Bullying”.  

 

Quadro 4 - Relação dos estudos mato-grossenses no período de 2020 a 2025 

Descritores 
Fontes/bases 

consultadas 

Data da 

pesquisa 
Resultados Justificativa/ observações 

“Vozes dos estudantes 
AND Bullying”; 

“percepção dos 
estudantes AND 
Bullying” 

Catálogo de 
Teses e 

Dissertações da 
CAPES; BDTD 

08 mar. 2026 0 resultados 

Não foram identificadas teses ou 
dissertações defendidas na 

UFMT, no período de 2020 a 
2025, que utilizem explicitamente 
os descritores. 

“Vozes dos estudantes 
AND Bullying”; 
“percepção dos 
estudantes AND 

Bullying” 

Catálogo de 
Teses e 
Dissertações da 
CAPES; BDTD 

08 mar. 2026 0 resultados 

Não foram identificadas teses ou 
dissertações defendidas na 
UNEMAT, no período de 2020 a 
2025, que utilizem explicitamente 

os descritores. 

Fonte: Repositórios CAPES e BDTD. Acesso em 08 de março de 2026. 

  

O resultado evidencia uma lacuna nos estudos a nível de dissertação e de tese no âmbito das 

universidades públicas mato-grossenses, o que reforça a relevância e a originalidade da presente 

investigação ao buscar compreender e dar visibilidade às vozes e experiências dos estudantes no 

contexto educacional, sobre o bullying, não só no município de Cáceres, mas também no Estado de 

Mato Grosso. Entretanto, pesquisa com estudantes sobre conflitos e violências no interior das 

escolas cacerenses foi desenvolvida pela professora Maria do Horto Salles Tiellet, tendo o professor 

José Ferreira da Costa na equipe, com apoio da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa e 

Extensão (FDPEX/UNEMAT), no ano de 2004, denominada “Um aspecto da Barbárie na escola: 

brincadeiras que humilham”. Participaram da pesquisa, isto é, foi dado voz a 1.999 estudantes do 

5° ano do Ensino Fundamental ao 3° ano do Ensino Médio de dez (10) escolas da rede pública 

estadual do município de Cáceres. Os resultados da pesquisa, encontram-se arquivados em relatório 

intitulado “Brincadeiras que humilham: manifestações de incivilidade” junto ao grupo de pesquisa 

Juventude, Cultura e Políticas Públicas, vinculado ao Centro de Pesquisa de Ciências Humanas – 

CPECH, do Campus Universitário “Jane Vanini”.    

 

3.4 Reflexões Teórica sobre o Bullying e o Ciberbullying na Escola 

 

Busca-se analisar o fenômeno do bullying e do ciberbullying a partir de diferentes 

concepções presentes na literatura especializada. Ainda que se trate de uma temática multifacetada, 

é possível identificar elementos comuns que permitem sua caracterização, como a intencionalidade, 

a repetição das agressões e o desequilíbrio de poder entre os envolvidos. A seguir, serão 
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apresentados os principais aspectos conceituais que fundamentam a compreensão dessas práticas 

no contexto escolar. 

O bullying configura-se como uma forma de violência presente no cotidiano escolar, cujos 

efeitos extrapolam o âmbito individual e alcançam dimensões sociais mais amplas. Trata-se de uma 

manifestação que demanda análise contextualizada, sensível às relações estabelecidas no espaço 

educativo e às desigualdades que o atravessam. Segundo Silva, Vilela e Oliveira (2024), o bullying 

está diretamente relacionado ao contexto social contemporâneo, configurando-se como elemento 

relevante para a compreensão das dinâmicas de poder e das hierarquias sociais reproduzidas no 

ambiente escolar. Essa perspectiva amplia o entendimento do tema, permitindo analisá-lo para além 

de comportamentos isolados, compreendendo-o como expressão de relações sociais desiguais. 

A partir dessa compreensão ampliada, o bullying pode ser definido como uma forma 

específica de violência que se manifesta, predominantemente, nas relações entre pares no contexto 

escolar, comprometendo o convívio social e o processo de aprendizagem. Diferentemente de 

conflitos pontuais, esse fenômeno caracteriza-se por comportamentos intencionais, repetitivos ao 

longo do tempo e marcados por um desequilíbrio de forças entre quem agride e quem sofre a 

agressão, elementos que o distinguem de outras formas de conflito interpessoal. Costa (2024) 

afirma que o bullying distingue-se de outras formas de violência por envolver intencionalidade, 

repetição ao longo do tempo e desequilíbrio de poder entre os envolvidos, elementos fundamentais 

para sua correta identificação no contexto escolar. 

O fenômeno bullying é uma forma de violência recorrente que se manifesta principalmente 

entre pares no ambiente escolar, comprometendo o convívio social e o processo de aprendizagem. 

A compreensão desse fenômeno exige atenção às suas características específicas, que o diferenciam 

de conflitos isolados ou ocasionais. Entre os principais elementos que o definem, destacam-se a 

intencionalidade, a repetição dos atos ao longo do tempo e a existência de um desequilíbrio de 

forças entre quem agride e quem sofre a agressão. 

No Brasil, a discussão acadêmica e pública sobre o bullying escolar começou a ganhar 

visibilidade a partir da década de 1990. Segundo o relatório Bullying Escolar no Brasil, Plano de 

Ação desenvolvido pela Plan Brasil, foi nesse período que o termo passou a ser utilizado nos 

estudos sobre violência entre pares, sendo definido como “atos repetidos entre iguais (estudantes) 

e o desequilíbrio de poder”, caracterizando-se por agressões intencionais e reiteradas, dirigidas 

contra pessoas que não conseguem se defender (PLAN BRASIL, 2010, p. 4). Esse momento 

representa, portanto, o marco inicial da problematização do fenômeno no país, ainda que de forma 

incipiente. 



46 

 

 

 

O aprofundamento teórico e a ampliação do debate sobre o bullying no Brasil se 

consolidaram a partir dos anos 2000, com destaque para a atuação de Cleo Fante, uma das primeiras 

autoras a sistematizar o fenômeno no contexto nacional. Sua abordagem destacou a necessidade de 

reconhecer o bullying como uma forma de violência recorrente nas escolas, exigindo um 

enfrentamento institucional estruturado (Fante, 2005). 

Em complemento, estudos como os de Menezes (2011) e Chicote e Martins (2012) 

aprofundaram a análise das dinâmicas sociais e culturais envolvidas, relacionando o bullying às 

desigualdades sociais, aos preconceitos e às discriminações presentes no cotidiano escolar. Esses 

debates acadêmicos contribuíram significativamente para a formulação da Lei nº 13.185/2015, que 

institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (bullying) em instituições educacionais 

no Brasil, tornando-se um importante marco legal para ações preventivas e interventivas no 

ambiente escolar. 

É importante destacar que, embora o termo bullying só tenha ganhado visibilidade no Brasil 

a partir dos anos 1990, o estudo científico do fenômeno já vinha sendo desenvolvido em âmbito 

internacional desde os anos 1970. De acordo com Silva (2010, p. 111), o bullying escolar é uma 

prática enraizada desde os primórdios da instituição escolar, mas foi com os estudos do psicólogo 

norueguês Dan Olweus que se iniciou uma abordagem sistemática do problema. O programa 

norueguês de intervenção, lançado em 1983, possibilitou a identificação do bullying como uma 

forma de violência intencional e repetitiva, marcada por relações desiguais de poder entre 

agressores e vítimas. 

Destaca o autor que os agressores selecionam indivíduos vulneráveis por características 

físicas, emocionais ou sociais, transformando-os em alvos de humilhação e domínio.  Os efeitos 

dessa violência extrapolam o ambiente escolar, produzindo sofrimento persistente. Esse sofrimento 

repercute diretamente no rendimento na aprendizagem do estudante, uma vez que a exposição 

contínua à humilhação compromete sua concentração, memória e motivação para aprender. O medo 

e a ansiedade passam a interferir na participação em sala de aula, na realização de atividades e na 

construção do conhecimento. 

Consequentemente, observa-se impacto no desempenho escolar, expresso na queda das 

notas, na diminuição do engajamento e, em casos mais graves, no risco de evasão. Paralelamente, 

o estudante pode desenvolver comportamentos de isolamento social...gerando sofrimento 

persistente, queda no rendimento escolar e isolamento social. 

Essas observações dialogam com Olweus e Limber (2010), cujo estudo sistemático 

demonstrou que intervenções organizadas podem reduzir o fenômeno em até 45%. Da mesma 
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forma, Maldonado (2016) expande a compreensão ao relacionar o bullying e o ciberbullying com 

transtornos psicossociais, enquanto Lopes Neto (2011) diferencia as estratégias de agressão direta 

e indireta e destaca a invisibilidade da forma virtual. Já Chicote e Martins (2012), bem como 

Menezes (2011) reforçam que o bullying é frequentemente dirigido contra quem é percebido como 

diferente ou marginalizado, refletindo desigualdades sociais internalizadas no cotidiano escolar.  

Além das abordagens teóricas, é importante considerar os avanços legais no Brasil no 

enfrentamento ao bullying. A Lei nº 13.185/2015 institui o Programa de Combate à Intimidação 

Sistemática (bullying), reconhecendo o problema como uma forma de violência que exige ações 

educativas e preventivas no âmbito escolar. A lei define bullying como todo ato de violência física 

ou psicológica, intencional e repetitiva, que ocorra sem motivação evidente, praticado por indivíduo 

ou grupo, com o objetivo de intimidar ou agredir. A legislação também abrange o cyberbullying, 

contemplando agressões ocorridas no ambiente virtual, o que amplia o entendimento do fenômeno 

para além dos limites físicos da escola. 

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça esse compromisso ao 

estabelecer, entre suas competências gerais, o respeito aos direitos humanos, a empatia e a 

resolução pacífica de conflitos. Nesse sentido, tanto a compreensão teórica do fenômeno quanto o 

respaldo legal presente na Lei nº 13.185/2015 evidenciam a necessidade de ações pedagógicas 

intencionais, pautadas no acolhimento, na escuta ativa e na promoção de uma convivência escolar 

saudável e democrática.  

Como observa Ifanger (2014, p. 31), “essa exclusão do diferente como modo da 

manifestação da intolerância, implica, muitas vezes, a adoção da violência contra ele”. Isso 

significa que, quando alguém ou um grupo não aceita o que é diferente, a reação mais comum é a 

exclusão, que muitas vezes evolui para a violência. Essa violência não se restringe a agressões 

físicas, mas também se expressa em atitudes que procuram apagar ou silenciar aquilo que foge aos 

padrões estabelecidos, tratando o que não é aceito como algo a ser eliminado ou ignorado. 

Conforme Ferreira (2023), a naturalização das violências no ambiente escolar contribui para 

sua invisibilização, dificultando o reconhecimento do sofrimento vivido pelos sujeitos envolvidos. 

A pesquisa de Costa (2024) evidencia que estudantes nem sempre se sentem seguros para identificar 

situações de bullying, sobretudo quando se trata de formas mais sutis, como o bullying relacional, 

frequentemente confundido com brincadeiras. Complementando essa perspectiva, Fante (2005) 

acrescenta que o bullying se caracteriza como uma prática agressiva sistemática, que ocorre de 

forma direta ou indireta, com o objetivo de humilhar, intimidar ou excluir alguém do convívio 

escolar. Trata-se de uma forma de violência persistente, que pode se manifestar por meio de 
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agressões físicas, verbais, psicológicas, morais, sexuais, materiais e virtuais. A autora também 

chama a atenção para o fato de que, muitas vezes, o bullying se apresenta de maneira silenciosa e 

naturalizada no cotidiano das escolas, o que dificulta sua identificação e enfrentamento por parte 

dos adultos. 

A violência escolar demanda ações sistemáticas e planejadas no interior da escola, sendo o 

professor um agente fundamental na identificação e no enfrentamento de situações de bullying e 

outras formas de violência. Conforme aponta o Programa de Intervenção Online com Professores 

(SOUZA, 2020, p.16), a formação docente contínua é indispensável para o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas que promovam um ambiente escolar mais inclusivo e seguro.  

Maria Tereza Maldonado (2016) amplia essa compreensão ao destacar que o bullying 

provoca impactos emocionais profundos, tanto nas vítimas quanto nos agressores. Para a autora, é 

imprescindível que a escola atue como um espaço de prevenção, acolhimento e diálogo. Dar 

visibilidade ao sofrimento dos envolvidos é fundamental para romper com o ciclo da violência e 

construir uma cultura de paz no ambiente escolar. 

Nessa mesma direção, Tavares dos Santos (1999) insere o bullying no contexto das novas 

questões sociais globais, compreendendo-o como reflexo de processos mais amplos de 

fragmentação social e desigualdade. Segundo o autor, esses fenômenos se expressam no interior 

das escolas por meio de relações de sociabilidade marcadas pela exclusão, reproduzindo as tensões 

sociais mais amplas da sociedade. 

Dessa forma, o bullying não pode ser compreendido como um problema isolado ou 

meramente disciplinar, mas sim, como um fenômeno complexo, atravessado por dimensões sociais, 

culturais, emocionais e institucionais que permeiam o cotidiano escolar. Reconhecer suas múltiplas 

manifestações e compreender seus efeitos é essencial para o desenvolvimento de estratégias 

eficazes de prevenção e enfrentamento, promovendo, assim, uma convivência escolar mais justa e 

respeitosa. 

A manifestação do bullying ocorre, sobretudo, nas interações entre pares, no interior das 

relações interpessoais estabelecidas entre os estudantes. Os agressores, em geral, buscam impor 

domínio e exercer poder sobre os colegas por meio de práticas sistemáticas de humilhação e 

exclusão. Conforme reforça Fante (2005, p. 25), trata-se de: “uma violência sistemática, intencional 

e repetitiva, cometida por um ou mais alunos contra outro(s), sem motivação evidente, com o 

objetivo de intimidar, agredir fisicamente, excluir ou humilhar”. 

As vítimas, por sua vez, costumam ser aquelas percebidas como diferentes ou vulneráveis 

dentro do grupo, seja por características físicas, orientação sexual, desempenho escolar, condição 
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socioeconômica ou forma de se expressar. Nesse sentido, Chicote e Martins (2012, p. 61) observam 

que: “o bullying é, geralmente, praticado contra alguém que se destaca no grupo por alguma 

diferença: o jeito de ser, a aparência física, a orientação sexual, a religião, a etnia, entre outros 

marcadores sociais da diferença”. 

Assim, o enfrentamento ao bullying exige uma compreensão ampla e sensível das 

desigualdades que atravessam a escola, além de políticas e práticas pedagógicas comprometidas 

com a promoção de um ambiente escolar seguro, democrático e inclusivo. 

Embora o bullying tradicional acontece (cara a cara) e o ciberbullying apresentem 

particularidades em relação ao espaço, ao meio e às formas de ocorrência, ambos compartilham a 

mesma essência: são formas de violência intencional e repetitiva, marcadas por relações de poder 

desiguais e pela tentativa de humilhar, excluir ou dominar o outro. O que antes acontecia 

majoritariamente nos corredores, salas de aula e pátios das escolas, agora encontra novos territórios 

nas redes sociais, aplicativos de mensagens e outras plataformas digitais.  

Com o objetivo de evidenciar as semelhanças e diferenças entre o bullying tradicional e o 

ciberbullying, apresenta-se o quadro comparativo a seguir: 

 

Tabela 2 - Comparativo entre  Bullying e Ciberbullying 

Aspecto Bullying Tradicional Ciberbullying 

Espaço Escola (salas, pátios, corredores) Ambiente virtual (redes sociais, mensagens, 

apps) 

Tempo Ocorre durante o período escolar Pode ocorrer 24 horas por dia 

Acesso ao 
conteúdo 

Restrito ao grupo escolar Amplo, com alcance nacional/internacional 

Persistência Cessa quando termina o contato 
presencial 

Pode perdurar indefinidamente na internet 

Anonimato Raramente  Frequentemente  

Exposição Limitada ao contexto escolar Potencialmente pública e viral 

Intervenção 
escolar 

Mais direta e possível de mediar Requer articulação com plataformas e 
autoridades 

Fonte:  Adaptado de Fante (2005), Maldonado (2016), Chicote e Martins (2012), Tavares dos Santos (1999). Elaborado 
por Silva, 2025. 

 

Nesse sentido, compreender o bullying em sua totalidade implica reconhecer que suas 

manifestações se atualizam conforme as transformações sociais e tecnológicas, exigindo da escola 

um olhar atento tanto para os conflitos presenciais quanto para aqueles que se desenrolam no 

ambiente virtual. Assim, o ciberbullying não deve ser tratado como um fenômeno isolado, mas 

como uma extensão, muitas vezes, mais intensa e difícil de controlar das violências já existentes 

nas relações interpessoais entre estudantes. 
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A compreensão do bullying e do ciberbullying exige atenção às especificidades de cada 

fenômeno, ainda que ambos compartilhem elementos estruturantes como a intencionalidade, a 

repetição das agressões e o desequilíbrio de poder entre os envolvidos (Fante, 2005). O bullying, 

mais tradicionalmente identificado no espaço físico escolar, manifesta-se por meio de agressões 

físicas, verbais, psicológicas e morais, ocorrendo em salas de aula, corredores e demais ambientes 

de convívio. Já o ciberbullying ultrapassa os muros da escola, ocupando o espaço virtual por meio 

de textos, imagens, vídeos e mensagens ofensivas veiculadas em redes sociais, aplicativos e outras 

plataformas digitais (Maldonado, 2011). 

Enquanto o bullying tende a se restringir ao período de convivência escolar, o ciberbullying 

pode se manter ativo 24 horas por dia, com ampla difusão e permanência do conteúdo violento 

(Menezes; Tavares dos Santos, 2013). Essa diferença temporal contribui para agravar o sofrimento 

da vítima, que se vê exposta continuamente e diante de um público muitas vezes incontável e 

desconhecido. Soma-se a isso a possibilidade de anonimato do agressor, o que dificulta ainda mais 

a intervenção e o acolhimento (Chicote; Martins, 2019). 

Ambos os tipos de violência demandam atenção das instituições escolares, mas o 

ciberbullying impõe desafios adicionais ao exigir articulação com famílias, autoridades e 

plataformas digitais. Os efeitos sobre as vítimas são semelhantes como queda no rendimento 

escolar, isolamento e sofrimento psíquico, porém potencializados no ambiente virtual pela  

impossibilidade de esquecimento e pela exposição pública (Fante, 2005). A legislação brasileira 

reconhece a gravidade dessas práticas, contemplando-as na Lei nº 13.185/2015, e, no caso do 

ciberbullying, também por meio de dispositivos do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e 

do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990). 

Os índices de violência registrados nas escolas públicas estaduais do estado de Mato Grosso 

têm sido objeto de monitoramento contínuo pela Secretaria de Estado de Educação (SEDUC-MT), 

por meio dos relatórios elaborados pelo Núcleo de Mediação Escolar (NME), entre os anos de 2019 

e 2024. Esses documentos evidenciam uma preocupação institucional com os conflitos que 

perpassam o cotidiano escolar, além de indicarem avanços no que tange à sistematização dos dados 

relacionados às múltiplas formas de violência. Entretanto, embora representem um esforço 

relevante para compreender e mapear o fenômeno da violência escolar, observa-se uma lacuna 

significativa e recorrente: a ausência da escuta direta dos(as) estudantes, principais sujeitos 

envolvidos nas situações relatadas. 

A análise dos relatórios permite inferir que os dados coletados têm como base as percepções 

de gestores(as), coordenadores(as) pedagógicos(as) e secretários(as) escolares, sem contemplar, de 
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forma efetiva, os relatos, sentimentos e vivências daqueles(as) que experienciam cotidianamente 

essas formas de violência. Tal ausência de participação estudantil nas etapas de diagnóstico revela 

um distanciamento entre os instrumentos institucionais de monitoramento e as realidades subjetivas 

que atravessam os espaços escolares. O próprio relatório da SEDUC-MT reconhece essa limitação 

ao afirmar que “os dados apresentados foram respondidos pelos gestores das unidades escolares e 

refletem a percepção da equipe gestora sobre a realidade escolar” (Mato Grosso, 2024, p. 6). Dessa 

forma, reitera-se a importância de se ampliar os mecanismos de escuta qualificada, a partir de 

metodologias participativas que possibilitem o protagonismo juvenil na formulação de polí ticas 

públicas de enfrentamento à violência escolar. 

Ano após ano, os relatórios têm se baseado em formulários aplicados às unidades escolares 

e respondidos por diretores(as), coordenadores(as) pedagógicos(as) e secretários(as) escolares. Ou 

seja, embora os dados se refiram em grande parte às experiências dos estudantes (como vítimas ou 

agressores), suas vozes são mediadas por olhares adultos, técnicos e gestores. Pergunta-se: onde 

está a escuta direta dos(as) estudantes? Onde se encontram seus relatos, suas interpretações e suas 

propostas? A violência escolar não pode ser apenas diagnosticada pelos olhos da gestão; ela precisa 

ser compreendida a partir das vivências de quem a sente na pele, no corpo, na mente, todos os dias.  

Nos dados de 2019, por exemplo, 69% das escolas relataram ameaças verbais, 68% 

apontaram bullying, e 40% mencionaram preconceito com aparência física. A maioria das 

violências ocorre entre alunos, mas também há relatos de agressões de alunos contra servidores e 

até de familiares contra a equipe escolar 

Já em 2021, 64% das escolas confirmaram episódios de violência verbal; o bullying 

novamente aparece como o tipo mais frequente. A violência física, as autolesões, o uso de drogas 

e os furtos também compõem o cenário preocupante. Entretanto, não se observa nos relatórios 

qualquer aprofundamento sobre o porquê dessas violências ou como são vividas pelos(as) jovens. 

As estatísticas, embora necessárias, não falam por si. 

Com o agravamento da crise social e emocional durante e após a pandemia, os relatórios de 

2022, 2023 e 2024 reforçam que houve um aumento significativo das agressividades nas escolas. 

A SEDUC reconhece, nesses documentos, que fatores como desigualdade social, fragilidade das 

relações familiares, transtornos mentais e desorganização da rotina escolar contribuem para a 

intensificação da violência. A própria SEDUC afirma que “as violências têm um impacto direto na 

educação” e que “a escola deve ser um espaço acolhedor e promotor da cultura de paz”. 

No entanto, como propor acolhimento sem escutar verdadeiramente os(as) que mais 

precisam ser acolhidos(as)? A escuta ativa dos(as) estudantes, que deveria ser um eixo central da 
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produção dos relatórios e da formulação das políticas públicas, segue invisível. Ao priorizar 

exclusivamente a visão da equipe gestora das escolas, a SEDUC incorre no risco de construir 

diagnósticos parciais, que reforçam lógicas adultocêntricas e disciplinadoras, afastando-se de uma 

perspectiva pedagógica emancipadora. Não se trata de invalidar o olhar dos profissionais da 

educação que vivenciam, com exaustão, os reflexos das violências, mas de afirmar que uma política 

pública só será eficaz se construída com múltiplos olhares, especialmente aqueles dos sujeitos mais 

vulnerabilizados. 

Os relatórios da Seduc afirmam que a adesão às pesquisas é alta. Em 2024, por exemplo, 

572 das 648 escolas da rede responderam ao formulário. Os dados são ricos: 83% relataram 

bullying, 51% cyberbullying, 40% racismo, 27% LGBTQIA+fobia e 19% capacitismo. Mas, de 

novo, quem está dizendo isso são os(as) adultos(as) interpretando os sinais, muitas escolas 

demonstram dificuldade em diferenciar conflitos interpessoais pontuais de bullying sistemático. 

Isso já foi apontado pela própria SEDUC no relatório de 2024. Portanto, como confiar em 

diagnósticos apurados se os conceitos não são compartilhados nem compreendidos igualmente por 

quem os preenche? 

Esse cenário impõe uma reflexão urgente: de que forma a escuta dos estudantes pode ser 

incluída, respeitada e valorizada no planejamento das ações escolares? O que eles têm a dizer sobre 

o racismo, o bullying, o preconceito de gênero e as ameaças de violência? Quais espaços existem 

na escola para que eles expressem seus sentimentos, sofrimentos e potências sem medo de 

represália? Onde estão os fóruns juvenis, os grêmios, os círculos restaurativos conduzidos por 

jovens? Como esperar mudança se os sujeitos do processo são silenciados? 

A violência escolar, como dizem os próprios relatórios, é um problema social, cultural e 

estrutural. Por isso, não se resolve com repressão ou apenas com protocolos. É necessário construir 

um ambiente escolar afetivo, crítico, democrático e inclusivo. Isso exige que a escuta dos estudantes 

deixe de ser um ponto cego e se transforme em eixo orientador das políticas públicas educacionais. 

A SEDUC-MT tem demonstrado avanço ao manter um núcleo de mediação escolar ativo, 

mas precisa avançar na radicalidade democrática que o tema exige. Que os próximos relatórios 

possam incluir entrevistas, escutas qualitativas, grupos focais, cartas dos estudantes, mapeamento 

de suas experiências e emoções. Porque não basta falar em cultura de paz: é preciso ouvir o grito 

abafado daqueles que vivem sob o peso do silêncio e da violência todos os dias dentro da escola. 

Os dados, como se verá no gráfico a seguir, retratam o crescimento e a persistência de 

violências como o bullying, o racismo, o cyberbullying e as agressões verbais no ambiente escolar 

mato-grossense entre os anos de 2019 e 2024. Ainda que importantes, esses números sozinhos não 
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conseguem expressar a dimensão subjetiva, afetiva e social do sofrimento vivido por milhares de 

estudantes. A ausência de seus relatos diretos nos instrumentos de coleta é uma lacuna que precisa 

ser urgentemente preenchida. Assim, o gráfico não deve ser interpretado apenas como um retrato 

estatístico, mas como um chamado à escuta sensível, à ação coletiva e ao compromisso ético com 

a construção de uma escola verdadeiramente democrática e acolhedora. 

 

 Gráfico 1 - Dados da Violência Escolar em Mato Grosso (2019–2024) 

Fonte de dados: Seduc-MT/ Elaborado por Silva 2025. 

               

Diante desses dados, torna-se evidente que o enfrentamento das violências escolares exige 

mais do que diagnósticos: demanda políticas públicas eficazes, formação continuada de 

profissionais da educação e a construção de um ambiente escolar que acolha, proteja e valorize 

cada estudante. A permanência e o crescimento desses indicadores reforçam a urgência de ações 

concretas e integradas, capazes de transformar a escola em um espaço seguro, democrático e 

promotor de cidadania. 

  Importante destacar que esses percentuais resultam de registros realizados pelas equipes 

gestoras das escolas, e não de relatos diretos dos estudantes. Isso significa que o gráfico reflete a 

percepção e o acompanhamento institucional dos casos, o que pode envolver tanto situações 

efetivamente ocorridas quanto aquelas que chegaram ao conhecimento da gestão. Assim, as 

variações observadas podem estar associadas não apenas à incidência real dos episódios, mas 

também ao nível de atenção, sensibilidade e prioridade que cada escola atribui ao registro e à 

comunicação dessas ocorrências. Assim, mais do que um retrato estatístico, esses dados convidam 

à reflexão sobre a necessidade de fortalecer os mecanismos de identificação, registro e intervenção, 

de modo a construir uma escola cada vez mais democrática, segura e acolhedora para todos. 



 

4 RESULTADO E DISCUSSÕES DOS DADOS  

 

A presente seção apresenta a análise e interpretação dos dados coletados, organizados 

de acordo com a natureza das informações obtidas no questionário aplicado aos estudantes. Os 

dados quantitativos foram organizados e analisados estatisticamente, considerando as variáveis 

gênero, idade, sexo, naturalidade, raça/cor e tempo de permanência na escola. As questões 

fechadas (11 a 24) foram tratadas por meio de procedimentos estatísticos descritivos, cujos 

resultados são apresentados em quadros, possibilitando visualizar as frequências, tendências e 

relações entre os dados referentes às percepções dos estudantes sobre o bullying. 

A exposição dos dados da pesquisa iniciará com a apresentação das questões 

dissertativas do questionário, uma vez que as quatro questões dizem respeito ao foco da 

pesquisa.  

As questões abertas (01 a 04) foram sistematizadas e interpretadas com base na técnica 

de Análise de Conteúdo de Laurence Bardin (2010), a qual possibilita compreender os 

significados e sentidos expressos nas falas dos participantes. Segundo a autora, é:  

 

Um conjunto de técnicas de análises das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
indicadoras (quantitativas ou não) que permitem a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/ recepção (variáveis inferidas) destas mensagens 
(Bardin, 2010, p. 44). 

 

A análise das respostas foi fundamentada nas orientações apresentadas por Bardin 

(2010) na terceira parte de sua obra, dedicada à organização das análises, em que a autora 

explica que a análise de conteúdo exige a construção de categorias, a sistematização das 

informações e a elaboração de um esquema ordenado que permita interpretar o material de 

forma rigorosa e significativa. Conforme Bardin (2010, p. 121), organizar a análise significa 

estruturar o corpus de modo coerente, articulando unidades de registro e unidades de contexto 

para revelar os sentidos presentes no discurso dos participantes. Nesse sentido, podemos 

compreender que de Bardin (2010) destaca que: 

 

O corpus é o conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos aos 
procedimentos analíticos. A sua constituição implica, muitas vezes, escolhas, seleções 

e regras...Regra a exaustividade, regra da representatividade, regra da pertinência 
(Bardin, 2010, p. 122-123). 

 

A aplicação dessa técnica seguiu as três etapas propostas por Bardin: (1) pré-análise, 

caracterizada pela leitura flutuante e organização do material discursivo; (2) exploração do 

material, em que foram realizadas a codificação e a categorização das respostas; e (3) tratamento 
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dos resultados e interpretação, etapa em que as categorias foram analisadas à luz do referencial 

teórico da pesquisa e dos objetivos do estudo. 

Essa metodologia permitiu integrar a análise quantitativa e qualitativa, articulando os 

resultados numéricos das questões fechadas às percepções subjetivas reveladas nas respostas 

abertas. Tal articulação favoreceu uma compreensão mais ampla do fenômeno, evidenciando 

como os estudantes percebem, vivenciam e atribuem significado às situações de bullying, bem 

como os impactos que essas experiências têm na convivência e no bem-estar no ambiente 

escolar. 

Os resultados apresentados a seguir estão organizados em categorias temáticas e 

representações gráficas, que expressam tanto as dimensões objetivas do fenômeno (frequência, 

locais e tipos de ocorrência) quanto as dimensões subjetivas (emoções, sentimentos e 

interpretações dos estudantes). A análise busca, assim, dar voz aos participantes, revelando suas 

percepções sobre o bullying e contribuindo para a compreensão do fenômeno no contexto das 

escolas públicas estaduais do município de Cáceres-MT.  

 

4.1 Apresentação dos resultados das questões dissertativas respondidas pelos estudantes 

das três modalidades de escolas pesquisadas 

 

Dessa forma, a seguir serão apresentadas as análises das respostas dissertativas dos 

estudantes das três escolas selecionadas que expressas através de categorias, unidades de 

registros, unidades de contextos, assim como, as frequências de ocorrências de respostas dos 

estudantes das três escolas selecionadas. Para fins de organização e preservação da identidade 

das instituições participantes, as escolas foram identificadas por meio de códigos, sendo: E1 – 

Escola Estadual Cívico-Militar Lírio da Paz; E2 – Escola Estadual de Ensino Integral Flor de 

Lótus; e E3 – Escola Estadual de Ensino Regular Lavanda. Ao longo do texto, as análises serão 

apresentadas com base nessa identificação. 

 

4.1.1 Categoria “Reações e silenciamentos diante do bullying”  

 

O quadro 5 apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação do questionário para a 

categoria “reações e silenciamentos diante do bullying”, conforme pode ser observado a seguir. 
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Quadro 5 – Categoria “Reações e silenciamentos diante do bullying” resultado da primeira 

questão dissertativa apresentada aos estudantes das três escolas selecionadas. 

Categoria Unidade de registro Unidade de contexto 

Frequência de 

ocorrência de 

respostas 

 

 

 

 

 
 
 

Reações e silenciamentos 
diante do bullying escolar 

  
 
 
 
Acolhimento/Empatia/ 

Apoio 

E1-“Perguntaria se ele ou ela 
precisa de ajuda se sim eu ia 
ajudar e se não ia tentar conversar 
com ele ou ela” 
E2-“Ajudaria a pessoa, pois sei 

como e horrível sofrer e ninguém 
te ajudar”  
E3-“Eu ajudaria a pessoa que 
estava sendo intimidada.” 

 

 

 

(134) 

 
 
 

Ação/ Intervenção 
Denunciar 

E1- “Contaria para a direção ou 
coordenação.” 
E2- “Falaria com um adulto 

responsável.” 
E3-“Denunciaria para a 
coordenação ou polícia, porque é 
crime.” 

 

 

(14) 

 
 
Omissão/ Não 

envolvimento 

E1- “Nada, porque ninguém me 
ajudou quando aconteceu 
comigo.” 

E2- “Faria nada, não é problema 
meu.” 
E3-“Não me envolveria.” 

 

 

(45) 

Ausência de ação E1.Não sei  
E2-Nada 
E3-Não entendi 

(05) 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado por Silva, 2025. 

 

O quadro expressa as reações dos estudantes diante do bullying, resultando em quatro 

unidades de registro. A unidade de registro “Acolhimento/Empatia/Apoio” obteve 134 

ocorrências e mostra que a maioria dos estudantes ajudaria ou conversaria com a vítima. Essa 

postura revela empatia e solidariedade, mas também indica que os alunos assumem sozinhos o 

papel de ajudar, o que pode refletir a falta de ações institucionais mais claras. Bardin (2010) 

lembra que a frequência mostra tendência, mas não garante que essas atitudes ocorram na 

prática, por isso é importante que a escola transforme essa empatia em ações concretas de 

cuidado e prevenção. Já a unidade “Ação/Intervenção/Denunciar”, com 14 ocorrências, mostra 

estudantes que avisariam a direção, coordenação ou um adulto responsável. Embora menos 

frequente, essa resposta indica consciência sobre a importância de denunciar. A baixa 

quantidade, porém, sugere falta de confiança ou medo de se envolver, o que reforça a 

necessidade de a escola divulgar canais seguros de escuta e apoio. 

A unidade de registro “Omissão/Não envolvimento”, com 45 ocorrências, mostra 

respostas como “não é problema meu” ou “ninguém me ajudou quando aconteceu comigo”. 



57 

 

 

 

Essas falas revelam descrença e desamparo, indicando que muitos estudantes não acreditam na 

ajuda da escola ou se protegem do sofrimento.  

Para Bardin (2010), no âmbito da Análise de Conteúdo, o silêncio, a omissão ou a 

ausência de respostas constituem indicadores relevantes, devendo ser considerados como 

elementos significativos do corpus de análise, uma vez que expressam as condições de 

produção das mensagens. Nesse sentido, os silenciamentos identificados nas respostas dos 

estudantes não podem ser interpretados como ausência de sentido, mas como dados que revelam 

limites na verbalização das experiências vividas. Quando articulados às contribuições de 

Charlot (2000) e Debarbieux (2002), esses silêncios podem indicar fragilidades nas relações 

interpessoais e no sentimento de pertencimento ao espaço escolar 

Por fim, a unidade “Ausência de ação”, com 05 ocorrências, aparece em respostas como 

“não sei” ou “nada”. Apesar de poucas, essas falas indicam insegurança e falta de orientação 

sobre como agir, indicando a falta de conhecimento sobre o fenômeno.   

Em resumo, as falas mostram que os estudantes têm empatia e vontade de ajudar, mas 

nem sempre sabem como agir ou a quem recorrer (ou falta informação dos estudantes sobre o 

bullying. Assim, a escola precisa valorizar o acolhimento, fortalecer os canais de denúncia e 

construir uma cultura de responsabilidade coletiva, para que todos saibam que enfrentar o 

bullying é um dever de toda a comunidade escolar. A segunda categoria -Posturas dos 

profissionais da educação adotadas diante do bullying - que trata da segunda questão, busca 

compreender a percepção dos estudantes sobre as ações dos profissionais da educação diante 

do bullying. 

 

4.1.2 Categoria “Posturas dos profissionais da educação adotadas diante do bullying”  

 

Quadro 6 - Categoria “Posturas dos profissionais da educação adotadas diante do bullying” - 

resultado da segunda questão dissertativa apresentada aos estudantes das três escolas 

selecionadas 

Categoria Unidade de registro Unidade de contexto 

Frequência de 

ocorrência de 

respostas 

Posturas adotadas pelos 
profissionais da educação 

diante do bullying 

Diálogo 

E1. “Eles tentam conversar primeiro, 

mas se não dá certo, chamam os pais 
ou tomam outras escolhas pro aluno 
aprender a não fazer mais isso.” 
E2. “Conversam com a pessoa que 
pratica bullying.” 
E3. “Buscam conversar com os 

alunos, com os pais e com a ronda 
escolar.” 

(49) 
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Envolvimento Escola e 
Família 

E1. “Eles chamam os pais para 

conversar.” 
E2. “Levam pra coordenação e ligam 
pros pais ou responsáveis.” 
E3. “Chamam os pais e dão sermão.” 

(56) 

 

Medidas Disciplinares e 
Legais  

E1. “Fazem boletim de ocorrência.” 
E2. “Chamam a polícia.” 
E3. “Expulsam e levam para o 

Conselho Tutelar.” 

(22) 

 
 
 
Omissão e 
desconhecimento da 
escola 

E1. “A escola não faz nada, apenas 
leva pra coordenação e fica alguns 
minutos lá.” 
E2. “Infelizmente na maioria das 
vezes não fazem nada e isso é triste 
demais.” 

E3. “Não fazem nada, já fui muitas 
vezes na diretoria e não resolveram, 
nem conversaram.” 

(71) 

Fonte: Dados da pesquisa.Elaborado por Silva, 2025. 

 

O Quadro 6, categoria “Posturas dos profissionais da educação adotadas diante do  

bullying”, apresenta as percepções dos alunos sobre as ações adotadas pelos profissionais da 

educação diante de situações de bullying. A análise foi realizada com base na metodologia 

proposta por Bardin (2010), que entende a análise de conteúdo como um processo de 

decomposição, categorização e interpretação sistemática do material empírico, buscando 

identificar sentidos implícitos nas falas dos participantes. As respostas dos participantes foram 

desdobradas em quatro unidades de registro: Diálogo, Envolvimento Escola e Família; Medidas 

Disciplinares e Legais; e Omissão e Desconhecimento da escola. Cada unidade de registro foi 

analisada de acordo com seu contexto discursivo e frequência de ocorrência, o que permitiu 

compreender como os estudantes avaliam o papel da escola, a partir dos profissionais da 

educação, no enfrentamento  à intimidação sistemática. 

De modo geral, o conjunto das quatro unidades revela que, embora existam iniciativas 

pautadas no diálogo e no envolvimento familiar, ainda predomina a percepção de omissão e 

insuficiência das ações escolares. Essa constatação evidencia limites na forma como a escola 

responde às situações de bullying. Nesse sentido, Vinha et al. (2016) afirmam que a escola 

convive cotidianamente com situações de violência, incivilidade e conflitos interpessoais, e que 

as respostas institucionais dadas a esses fenômenos impactam diretamente o clima escolar e as 

relações estabelecidas no espaço educativo. Assim, quando tais respostas são percebidas como 

frágeis ou ineficazes, tende-se a comprometer o sentimento de pertencimento e a confiança dos 

estudantes na atuação da escola. 
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Na unidade de registro “Diálogo”, destacam-se falas como: “Eles tentam conversar 

primeiro, mas se não dá certo, chamam os pais”; “Conversam com a pessoa que pratica 

bullying”; e “Buscam conversar com os alunos, com os pais e com a ronda escolar”. Essas 

respostas aparecem com alta frequência e evidenciam uma percepção positiva sobre o 

comportamento da escola, que é vista como um espaço que busca dar resposta ao fenômeno, 

por meio do diálogo e da escuta ativa. Para muitos alunos, há uma tentativa genuína de educar 

e conscientizar, substituindo a punição imediata pela conversa e pela reflexão. De acordo com 

Bardin (2010), as unidades de registro expressam núcleos de sentido que, quando agrupados, 

revelam tendências de comportamento e valores compartilhados. Nesse caso, os estudantes 

reconhecem a presença de uma postura mediadora e pedagógica por parte da escola, o que 

reforça o potencial educativo da instituição quando ela atua de forma ética, reflexiva e 

humanizada. 

A segunda unidade de registro, denominada “Envolvimento Escola e Família”, traz 

falas como: “Eles chamam os pais para conversar”; “Levam pra coordenação e ligam pros pais 

ou responsáveis”; e “Chamam os pais e dão sermão”. Essa unidade aparece com frequência 

média, e as respostas indicam que a escola procura envolver a família e a equipe gestora nas 

situações de conflito, buscando compartilhar responsabilidades. Essa atitude representa um 

movimento importante de articulação entre os espaços educativos e familiares, o que contribui 

para o acompanhamento do estudante e a prevenção da reincidência. No entanto, expressões 

como “dão sermão” sugerem que, em alguns casos, esse diálogo ainda assume um tom 

moralizador e pouco reflexivo, mais centrado na repreensão do que na compreensão das causas 

do comportamento. Para Bardin (2010), a análise de conteúdo deve ultrapassar o discurso literal 

e considerar as nuances e a intencionalidade das falas. Assim, percebe-se que, embora o 

envolvimento familiar seja valorizado, a forma de comunicação ainda carece de sensibilidade 

e escuta ativa, reforçando a necessidade de desenvolver práticas de diálogo mais empáticas e 

formativas. Análise não só técnica, mas apoiada nos referenciais teóricos sobre o tema. 

Na terceira unidade de registro, “Medidas Disciplinares e Legais”, foram agrupadas 

falas como: “Fazem boletim de ocorrência”; “Chamam a polícia”; e “Expulsam e levam para o 

Conselho Tutelar”. Essas respostas apresentam baixa frequência, mas expressam uma 

percepção significativa sobre o modo como parte dos estudantes entende a atuação escolar: 

punitiva e coercitiva. Para esses alunos, a escola tende a responder ao bullying por meio de 

ações de controle e sanção, o que remete a um modelo disciplinar tradicional. Embora essas 

medidas demonstrem preocupação com a segurança e a gravidade das situações, elas acabam 
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se distanciando de uma prática pedagógica voltada à educação para a convivência e à cultura 

de paz. Conforme Bardin (2010), o conteúdo latente das falas pode revelar medos e percepções 

de autoridade que não aparecem de forma explícita, mas que influenciam o modo como os 

sujeitos interpretam as ações institucionais. Nesse sentido, o predomínio da visão punitiva 

sugere que a escola ainda enfrenta desafios para equilibrar firmeza e acolhimento, precisando 

investir em estratégias de prevenção que transcendam o campo da punição. 

Por fim, a unidade de registro “Omissão e Desconhecimento da escola” foi a que 

apresentou as respostas mais críticas e emocionais, com alta frequência. Dentre as falas mais 

representativas estão: “A escola não faz nada, apenas leva pra coordenação e fica a lguns 

minutos lá”; “Infelizmente, na maioria das vezes, não fazem nada e isso é triste demais”; e “Já 

fui muitas vezes na diretoria e não resolveram nem conversaram”. Essas expressões revelam 

sentimentos de frustração, abandono e descrença. Muitos estudantes não percebem a escola 

como um espaço de acolhimento e resolução efetiva dos problemas, o que gera sensação de 

impunidade e desvalorização das vítimas. De acordo com Bardin (2010), mesmo o silêncio e a 

ausência de ação constituem conteúdos significativos, pois evidenciam lacunas simbólicas e 

estruturais nas relações institucionais. Assim, essa unidade mostra que há uma quebra de 

confiança entre alunos e escola, o que enfraquece o vínculo educativo e pode levar à 

naturalização da violência. Nessa perspectiva, como aponta Arendt (2005), a escola é o primeiro 

espaço formal de inserção da criança no mundo social, cabendo aos educadores o papel de 

mediadores entre a realidade externa e a formação dos sujeitos; quando essa mediação não se 

efetiva, o sentimento de que “a escola não faz nada” se intensifica, traduzindo um desafio 

urgente para o fortalecimento das práticas pedagógicas e do pertencimento escolar. 

De modo geral, o conjunto das quatro unidades revela que, embora existam iniciativas 

pautadas no diálogo e no envolvimento familiar, ainda predomina a percepção de omissão e 

insuficiência das ações escolares. Essa constatação reforça a importância de consolidar políticas 

pedagógicas permanentes de enfrentamento ao bullying, baseadas na formação continuada de 

professores, no fortalecimento dos canais de escuta e na promoção da cultura de paz dentro das 

escolas. Como afirma Bardin (2016), “a análise de conteúdo é um esforço de interpretação que 

vai além do discurso manifesto, buscando o que está por trás das palavras” (p. 42). Assim, as 

falas dos estudantes não apenas descrevem as ações da escola, mas também expressam 

expectativas, sentimentos e frustrações, constituindo um material valioso para repensar as 

práticas institucionais. A leitura desse conjunto evidencia que a escola ainda precisa avançar 

para se consolidar como um espaço seguro, acolhedor e verdadeiramente comprometido com o 
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desenvolvimento integral de seus estudantes, onde o diálogo, o cuidado e a escuta sejam práticas 

efetivas e não apenas intencionais. Se, por um lado, as respostas evidenciam fragilidades 

institucionais, por outro, revelam a necessidade de compreender melhor quem são os autores 

das agressões e por que agem dessa forma. Assim, inicia-se a análise da terceira, categoria 

dedicada à percepção dos estudantes sobre os “valentões” e os fatores que levam alguns colegas 

a adotarem comportamentos agressivos.  

 

4.1.3 Categoria “Percepções dos estudantes sobre valentões da escola” 

 

Quadro 7 - Categoria “Percepções dos estudantes sobre valentões da escola” resultado da 

terceira questão dissertativa apresentada aos estudantes das três escolas selecionadas  

Categoria Unidade de registro Unidade de contexto 
Frequência de 

ocorrência de 

respostas 

 

 

 

 

 

Percepções sobre 
os valentões da 
escola 

Falta de afeto e problemas 
pessoais 

E1-“Não tem amor em casa” 
E2-“Problemas familiares”; “traumas e 
revolta”;  

E3-“Os valentões podem ser considerados 
vítimas também, pois já sofreram bullying 
ou passam por coisas em casa que os 
deixam agressivos.” 

(48) 

 
 
Querem aparecer e se 

mostrar 

E1-“Quer chamar atenção;  
E2-“Para chamar atenção dos amigos”. 
E3-“Eles realmente acham que isso é legal, 

várias vezes já chorei por causa disso.”  

(55) 

 
 
Insegurança e inveja 

E1 “Por insegurança e inveja”;  
E2-“Para se sentir melhor que os outros”;  
E3-“Acho que são pessoas inseguras e esse 
é o motivo pelo qual atacam as pessoas.” 

(41) 

Falta de respeito e educação 
E1-“Sem educação” 
E2-“Mal caráter”  
E3- “Não sabem respeitar 

(31) 

 
Sem opinião/ não souberam 
responder 

E1-Não sei”;  

E2-“Não tem valentões”;  
E3-“Não acho nada”. 

(23) 

Fonte: Dados da pesquisa.Elaborado por Silva, 2025. 

 

A partir das respostas coletadas, aplicou-se a análise de conteúdo de Bardin (2010), que 

possibilitou organizar e interpretar as falas para compreender os sentidos atribuídos pelos 

participantes ao fenômeno. O processo de categorização permitiu identificar  diferentes 

perspectivas dos estudantes sobre as causas e as motivações que levam alguns colegas a agir de 

forma agressiva na escola. A categoria “Percepções dos estudantes sobre valentões da escola” 

apresentou cinco unidades de registro. 

Na unidade de registro “Falta de afeto e problemas pessoais”, as respostas evidenciam 

empatia e compreensão diante do agressor. Muitos estudantes percebem que o comportamento 
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violento pode ser consequência da falta de amor, de atenção ou de vivências familiares 

marcadas por conflitos e sofrimento. A fala “Os valentões podem ser considerados vítimas 

também, pois já sofreram bullying ou passam por coisas em casa que os deixam agressivos” 

ilustra essa visão sensível, revelando a capacidade dos estudantes de apreender o contexto 

subjetivo e relacional que pode estar subjacente às atitudes agressivas. Sob uma perspectiva 

fenomenológica, tal compreensão pode estar associada às experiências vividas ou observadas 

pelos próprios estudantes no cotidiano escolar, não se descartando a possibilidade de que alguns 

deles integrem o grupo dos agressores ou mantenham relações de proximidade com esses 

sujeitos, o que pode favorecer discursos de justificativa ou relativização da violência praticada.        

Conforme aponta Fante (2005), é comum que, em contextos de bullying, os agressores também 

estejam inseridos em trajetórias marcadas por negligência afetiva, violência simbólica ou 

rejeição, o que, embora não justifique suas ações, contribui para compreender a complexidade 

do fenômeno (Fante, 2005). Nesse sentido, a empatia manifestada pelos estudantes evidencia 

tanto uma leitura humanizada das relações escolares quanto o risco de invisibilização do 

sofrimento das vítimas, aspecto que reforça a necessidade de intervenções pedagógicas que 

promovam a responsabilização dos agressores, conforme preconiza a Lei nº 13.185/2015 , ao 

reconhecer o bullying como prática sistemática de violência que demanda ações preventivas, 

educativas e restaurativas no ambiente escolar. 

Nesta unidade de registro “Querem aparecer e se mostrar” revela que os valentões são 

vistos como pessoas que buscam atenção e reconhecimento entre os colegas. Falas como “Eles 

realmente acham que isso é legal, várias vezes já chorei por causa disso” demons tram tanto o 

impacto emocional causado nas vítimas quanto a percepção de que tais comportamentos são 

usados para chamar atenção e se afirmar socialmente. De acordo com Bardin (2010), essas falas 

representam unidades de registro que, ao serem reunidas, evidenciam um sentido coletivo 

construído a partir das experiências individuais. 

Seguindo nesta unidade de registro “Insegurança e inveja”, os estudantes interpretam o 

valentão como alguém que age por fragilidade emocional, tentando disfarçar seus medos e 

inseguranças através da força. A resposta “Acho que são pessoas inseguras e esse é o motivo 

pelo qual atacam as pessoas” expressa de forma clara essa compreensão. Para alguns estudantes, 

o valentão não é necessariamente forte, mas alguém que tenta esconder a própria 

vulnerabilidade que vive em seu dia a dia e se aflora dentro do espaço escolar. 

A unidade de registro “Falta de respeito e educação” destaca um olhar mais crítico e 

moral sobre o comportamento agressivo. Termos como “sem educação”, “mal caráter” e “não 
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sabem respeitar” aparecem com frequência, indicando que os estudantes valorizam o respeito 

mútuo e reconhecem a necessidade de limites não apenas no espaço escolar, mas também nas 

relações sociais mais amplas, nas quais normas de convivência, reconhecimento do outro e 

responsabilidade coletiva se fazem fundamentais. Conforme argumenta a autora, o respeito 

constitui um elemento central da relação com o outro e com o saber, sendo construído nas 

interações sociais e nos modos como os sujeitos atribuem sentido às regras, à autoridade e à 

convivência (Charlot, 2002). Assim, as falas dos estudantes revelam uma compreensão de que 

a violência não se restringe a um problema individual, mas expressa rupturas nos processos 

educativos e civilizatórios que atravessam a escola e a sociedade. 

Portanto, as respostas agrupadas em “Sem opinião / não souberam responder” como 

“não sei”, “nada” e “não tem valentões”, revelam que parte dos estudantes demonstra 

desconhecimento ou dificuldade em identificar o problema, o que pode estar ligado à 

naturalização do bullying ou à falta de reflexão sobre o tema. 

De modo geral, conforme Bardin (2010), o processo de categorização permitiu 

transformar falas dispersas em significados organizados, revelando como os estudantes 

interpretam, sentem e atribuem sentido ao comportamento dos valentões. As respostas mostram 

tanto olhares empáticos, que buscam compreender as causas da agressividade, quanto 

expressões de indignação e dor diante das experiências vividas. Essa leitura reforça a 

importância de a escola desenvolver ações educativas de prevenção, diálogo e acolhimento, 

capazes de promover uma convivência mais respeitosa e humana. Diante dessas percepções 

sobre os praticantes de bullying, torna-se fundamental compreender também o que os estudantes 

acreditam que a escola possa fazer para enfrentar o problema. Assim, a quarta questão busca 

identificar as ações que, na visão dos alunos, poderiam fortalecer a prevenção e o enfrentamento 

do bullying no contexto escolar. 

 

4.1.4 Categoria “Enfrentamento ao bullying”  

 

Quadro 8 - Categoria “Enfrentamento ao bullying” resultado da quarta questão dissertativa apresentada 

aos estudantes das três escolas selecionadas 

Categoria Unidade de registro Unidade de contexto 

Frequência de 

ocorrência de 

respostas 

 
 
 
 

Palestras, projetos e 
campanhas educativas 

E1- “Palestras, cartazes, falar mais sobre 
o assunto, falar as puniçoẽs que isso pode 
causar e etc”. 
E2. “Palestras antibullying 

(50 ) 
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Enfrentamento 

ao bullying 

E3- “Fazer campanha incentivar os 

alunos a dizer não e orientá-los” 

 
 
Conversar com alunos, 
diálogo e orientação 

E1-“Conversar com os alunos”;  

E2-“Ter uma conversa com os 
praticantes”;  

E3-“Conversar com os colegas a respeito 
disso” 

(23) 

 
 
Chamar pais/responsáveis 

E1-“Chamar os pais dos alunos que fazem 
bullying”;  
E2-“Reunir os pais para uma palestra”;  
E3-“Conversar com os pais ou 
responsáveis”. 

(13) 

Punições, advertências e 

expulsão 

E1-“Expulsar os valentões”;  

E2-“Dar advertência ou punição severa”;  
E3-“Penalizar alunos que praticam 
bullying” 

(32) 

 Acionamento de 
autoridades 

E1-“Chamar a polícia  

E2-“Entrar em contato com o conselho 
tutelar”; 
E3- Ronda escolar 

(15) 

 Aumentar vigilância / 
câmeras / supervisão 

E1-“Muita câmera”;  
E2-“Ter mais atenção ao que os alunos 
falam”;  

E3-“Um supervisor na escola” 

(11) 

 Apoio à vítima / ajuda 
emocional/ dar mais 
atenção 

1E-“Ajudar quem está sofrendo”;  
E2-“Defender quem sofre bullying”;  
E3-“Eu chamaria alguém para poder 
ajudar” 

(15) 

Ambiente escolar seguro / 
políticas claras 

E1-“Criar um ambiente escolar seguro e 
implementar políticas”; 
E2-“Tomar medidas mais eficazes”;  

E3-“Tomar as devidas providências” 

(13) 

  
Respostas vagas 

 
E1“Não sei”;  
E2“não entendi”;  
E3“nada” 
 

(26) 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado por Silva, 2025. 

 

A análise das respostas fundamentada nas orientações apresentadas por Bardin (2010) 

na terceira parte de sua obra, dedicada à organização das análises, em que a autora explica que 

a análise de conteúdo exige a construção de categorias, a sistematização das informações e a 

elaboração de um esquema ordenado que permita interpretar o material de forma rigorosa e 

significativa. Conforme Bardin (2010, p. 121), organizar a análise significa estruturar o corpus 

de modo coerente, articulando unidades de registro e unidades de contexto para revelar os 

sentidos presentes no discurso dos participantes. A partir desse processo, foram identificadas 

oito categorias principais, além de respostas vagas, que expressam a percepção dos estudantes 

sobre como a escola pode enfrentar o bullying. 
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O primeiro conjunto de respostas que se destaca corresponde à unidade de registros 

“Palestras, projetos e campanhas educativas”, com 50 ocorrências. A frequência elevada 

demonstra que os estudantes atribuem grande importância às ações de sensibilização e 

informação. Para Bardin (2010, p. 121), a organização das unidades de registro permite 

visualizar os temas que emergem com maior força simbólica no corpus, o que, nesse caso, 

indica uma forte expectativa de que o enfrentamento do bullying seja sustentado por iniciativas 

formativas. 

Um segundo núcleo de sentido aparece na unidade de registro “Punições, advertências 

e expulsão”, composta por 32 registros. As respostas revelam a percepção de que medidas 

disciplinares são necessárias para conter práticas agressivas. A organização analítica proposta 

por Bardin (2010) possibilita compreender como essa categoria se estrutura a partir de 

diferentes unidades de registro relacionadas à responsabilização, proteção e controle do 

ambiente escolar. 

Também se evidencia a unidade de registro “Conversar com alunos, diálogo e 

orientação”, com 23 ocorrências, indicando que muitos estudantes percebem o diálogo como 

um instrumento essencial na prevenção e resolução de conflitos. Como destaca Bardin (2010), 

a categorização permite compreender a lógica interna dos discursos, revelando valores e 

expectativas que orientam a percepção dos sujeitos sobre o fenômeno. 

Além disso, as unidades de registros “Acionamento de autoridades” (15)  e “Chamar 

pais/responsáveis” (13) mostram que os estudantes reconhecem que o bullying pode exigir a 

participação de outros atores sociais além da escola. Conforme Bardin (2010), a organização 

das análises permite identificar quando o campo discursivo se amplia, integrando elementos 

externos que compõem o contexto mais amplo da situação analisada. 

Outro aspecto relevante aparece na unidade de registro “Apoio à vítima / ajuda 

emocional”, com 15 registros, demonstrando uma preocupação com acolhimento, proteção e 

suporte emocional. Para Bardin (2010), categorias que emergem desse tipo de registro 

evidenciam dimensões subjetivas e valores afetivos presentes no corpus, revelando a 

importância atribuída ao cuidado com a vítima. 

Também integra o conjunto unidade de registro “Ambiente escolar seguro/políticas 

claras”, com 13 ocorrências, que aponta para a necessidade de uma estrutura escolar organizada, 

com regras e procedimentos bem definidos. Sob a ótica de Bardin (2010), a organização das 

análises torna possível compreender como essas unidades se agrupam em torno da ideia de 

segurança institucional. 
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Já a unidade de registro “Aumentar vigilância /câmeras/supervisão”(11 registros) 

expressa a percepção de que o monitoramento constante e a presença de adultos podem reduzir 

situações de risco. A sistematização proposta por Bardin (2010) auxilia na identificação desse 

padrão discursivo, evidenciando como os estudantes relacionam a vigilância à prevenção. 

Por fim, o conjunto de respostas vagas (26 ocorrências), como “não sei” ou “nada”, 

também foi considerado. Bardin (2010) ressalta que, mesmo unidades que parecem frágeis, 

quando organizadas analiticamente, revelam limites do conhecimento, ausência de reflexão ou 

naturalização do fenômeno no discurso dos participantes. 

A estruturação de todas essas categorias foi realizada em consonância com o princípio 

apresentado por Bardin (2010, p. 121), que enfatiza a importância de organizar o corpus de 

modo que a análise seja coerente, sistemática e capaz de evidenciar os significados que 

atravessam o material. 

Constatamos que há diferenças significativas de percepção entre os estudantes das 

distintas modalidades de escolas pesquisadas no ensino regular, escola cívico-militar e escola 

de tempo integral no que se refere ao bullying. A Escola Estadual Integral Flor de Lótus 

apresentou dados que indicam reações mais positivas de enfrentamento individual frente a 

situações de bullying, quando comparada às demais instituições. Tal resultado se evidencia, 

sobretudo, nas respostas à questão que investigava as ações que os estudantes adotariam diante 

de atos de bullying, nas quais, de forma unânime, afirmaram que não abandonariam a vítima, 

pois defenderia- nos as vítimas se caso necessitassem. Esse posicionamento sugere a presença 

de uma cultura escolar mais orientada para a empatia. Esse resultado reforça as contribuições 

de Abramovay (2004) e Vinha et al. (2016), que defendem a construção de uma cultura escolar 

pautada no diálogo, na participação e no fortalecimento das relações interpessoais como 

estratégia fundamental para a prevenção da violência. Além disso, conforme a autora Charlot, 

atitudes de solidariedade e não omissão refletem aprendizagens sociais construídas nas relações 

cotidianas, nas quais o respeito ao outro e o sentido da convivência são continuamente 

elaborados pelos sujeitos (Charlot, 2002). 

A análise das respostas também evidencia diferenças significativas entre as modalidades 

de escola pesquisadas. Na escola cívico-militar, predomina um discurso de negação ou 

minimização do bullying, o que pode estar relacionado a uma cultura institucional fortemente 

disciplinar. Esse dado dialoga com (Tiellet, 2012), ao demonstrar que a transferência dos 

conflitos escolares para a lógica da segurança pública tende a silenciar os sujeitos e a esvaziar 

o papel pedagógico da mediação. Já na escola regular, observa-se maior heterogeneidade de 
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percepções, com reconhecimento do problema, mas fragilidade nas ações coletivas de 

enfrentamento, aspecto analisado por Maldonado (2003) ao tratar da passividade do grupo 

como elemento central na manutenção do bullying. 

Dessa forma, os dados coletados confirmam os pressupostos teóricos que orientam esta 

pesquisa: o bullying é um fenômeno relacional, multifacetado e profundamente vinculado à 

cultura escolar, às políticas institucionais e às experiências vividas pelos estudantes. 

Compreendê-lo a partir da escuta sensível dos sujeitos, como propõe esta investigação, 

possibilita não apenas analisar suas manifestações, mas também apontar caminhos para a 

construção de práticas educativas mais humanizadoras e comprometidas com a promoção de 

um clima escolar saudável e democrático. 

 

4.2 Apresentação dos resultados das questões de múltiplas escolhas respondidas pelos 

estudantes das três modalidades de escolas pesquisadas 

         

 Nesta seção, serão apresentados os dados quantitativos obtidos por meio das questões 

de múltipla escolha do questionário aplicado aos estudantes das três escolas estaduais 

pesquisadas no município de Cáceres-MT, identificadas por pseudônimos como Escola 

Estadual Integral Flor de Lótus, Escola Estadual Cívico-Militar Lírio da Paz e Escola Estadual 

Regular Lavanda. Esses dados referem-se às percepções dos estudantes sobre o bullying e suas 

manifestações no ambiente escolar, em consonância com os objetivos estabelecidos neste 

estudo. 

Para a sistematização e análise dos dados, existem diversas ferramentas estatísticas 

disponíveis, como R/RStudio,. Python, SPSS (IBM) e GraphPad Prism, que permitem a 

realização de análises e testes estatísticos, bem como a construção de ideias para gerar gráficos.   

Essas ferramentas variam significativamente em termos de complexidade e curva de 

aprendizado, indo de interfaces intuitivas baseadas em menus a linguagens de programação que 

exigem conhecimento de codificação de programação. 

No entanto, para o armazenamento, organização dos dados e, principalmente, para a 

elaboração dos gráficos, procuramos utilizar o Microsoft Excel, por ser uma ferramenta de fácil 

manuseio, compreensão e acesso, o que facilitou a visualização dos resultados e a interpretação 

dos dados. 



68 

 

 

 

A apresentação gráfica resultante do uso da ferramenta permite uma visualização clara 

e objetiva dos dados, favorecendo a leitura comparativa e a compreensão dos resultados no 

âmbito da análise científica. 

Inicia-se a apresentação dos resultados referentes às questões fechadas do questionário, 

começando pela Questão 11, que investiga a frequência com que os estudantes relataram ter 

sido alvo de zombarias, ridicularizações, humilhações, calúnias, “zoações” ou  insultos na 

última semana, conforme ilustrado no gráfico a seguir. 

Durante a última semana quantas vezes alguém zombou, ridicularizou, humilhou, 

caluniou, zoou ou insultou você? 

 

Gráfico 2 - Percentuais das vezes que o estudante foi alvo de zombaria 

 

Fonte: Elaboração própria (Silva, 2026). 

Legenda: 

Azul: Nunca 
Marrom: 3-4 vezes 
Verde:2-3 Vezes 
Amarelo: 1-2 vezes 
Vermelho: + 5 vezes 
 

Os dados apresentados no Gráfico 02 indicam que 46,6% dos estudantes afirmaram não 

ter sofrido, na última semana, situações de zombaria, ridicularização, humilhação, calúnia, 

“zoação” ou insultos. Entretanto, observa-se que 53,4% relataram ter vivenciado ao menos uma 

ocorrência desse tipo no período analisado, distribuídas entre as categorias de 1 a 2 vezes 

(22,1%), 2 a 3 vezes (13,5%), 3 a 4 vezes (4,3%) e 5 vezes ou mais (13,5%). Esses dados 

revelam que, embora uma parcela significativa dos estudantes não se perceba como alvo dessas 

práticas, mais da metade aponta a presença recorrente de agressões verbais e sociais no 
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cotidiano escolar, o que evidencia a existência de um ambiente marcado por tensões e 

incivilidades. 

Tal recorrência constitui um elemento central para a caracterização do bullying, uma 

vez que, conforme destaca Cleo Fante (2005), a repetição das ações agressivas ao longo do 

tempo é um dos principais critérios para a identificação da intimidação sistemática, sobretudo 

quando essas práticas provocam sofrimento, vulnerabilidade e prejuízos emocionais às vítimas. 

Nesse sentido, os dados indicam que as experiências relatadas pelos estudantes não se 

configuram como episódios isolados, mas como manifestações reiteradas de violência 

simbólica e verbal no espaço escolar. 

Essa constatação dialoga com as reflexões de Debarbieux (2002), ao afirmar que as 

agressões verbais, as humilhações e as chamadas “incivilidades”, embora muitas vezes 

naturalizadas no cotidiano escolar, produzem impactos significativos no clima escolar e no 

sentimento de segurança dos estudantes. Quando tais práticas se tornam frequentes, contribuem 

para a banalização da violência e para a construção de um ambiente hostil, no qual o sofrimento 

das vítimas tende a ser invisibilizado. 

Além disso, Charlot (2002) ressalta que a violência escolar está frequentemente 

associada à deterioração das relações interpessoais e à falta de sentido atribuído pelos 

estudantes à escola e às normas de convivência. A recorrência de situações de zombaria e 

insultos, conforme evidenciado nos dados, pode ser compreendida como expressão dessas 

rupturas nas relações sociais e educativas que atravessam o cotidiano escolar. 

Do ponto de vista legal, a Lei nº 13.185/2015 reforça essa compreensão ao definir o 

bullying como uma prática caracterizada pela intencionalidade e repetição de atos de violência 

física ou psicológica, ocorridos de forma sistemática. Assim, os percentuais apresentados no 

Gráfico 02 evidenciam a necessidade de atenção por parte da escola, uma vez que a frequência 

das agressões relatadas pelos estudantes se alinha aos critérios estabelecidos pela legislação, 

demandando ações preventivas, educativas e de enfrentamento no âmbito escolar. 

Diante disso, faz-se necessário avançar na análise para compreender se as agressões 

verbais e simbólicas identificadas no Gráfico 02 também se manifestam por meio de violência 

física. O Gráfico 03, portanto, apresenta a frequência de agressões físicas intencionais sofridas 

pelos estudantes na última semana. 
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Gráfico 3 - Percentuais de número de vezes que alguém deixou marcas 

 

Fonte: Elaboração própria (SILVA, 2026). 

Legenda: 
Azul: Nunca 
 vermelho: + 5 vezes 
Amarelo: 1-2 vezes 
Verde: 3-4 vezes 

 

Os dados apresentados no Gráfico 03 evidenciam que, embora a maioria dos estudantes 

(69,2%) tenha afirmado não ter sofrido agressões físicas intencionais na última semana, uma 

parcela significativa (30,8%) relata ter vivenciado esse tipo de violência ao menos uma vez no 

período analisado, incluindo episódios de alta recorrência (+5 vezes). A presença de práticas 

como empurrões, chutes e ações que provocam dor ou deixam marcas demonstra que o conflito 

escolar não se limita às manifestações simbólicas ou verbais, mas também se expressa por meio 

de agressões corporais, potencializando o sofrimento físico e emocional das vítimas e 

comprometendo o clima escolar.  

Essa constatação encontra respaldo nas contribuições de Cleo Fante (2005) , ao afirmar 

que a intencionalidade e a repetição constituem elementos centrais para a caracterização do 

bullying, especialmente quando os atos agressivos produzem impactos duradouros sobre a 

integridade física e psicológica dos estudantes. Ainda que os percentuais de agressão física 

sejam inferiores aos de violência verbal identificados no gráfico anterior, a recorrência 

observada em parte das respostas sinaliza situações que se aproximam da intimidação 

sistemática, exigindo atenção e intervenção por parte da escola. 

Sob essa perspectiva, os achados dialogam com as análises de Debarbieux (2002) , ao 

evidenciar que a violência física, mesmo quando não atinge a maioria dos estudantes, 

compromete o clima escolar, amplia a sensação de insegurança e tende a se naturalizar no 
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cotidiano quando não enfrentada de forma pedagógica. Para o autor, a presença de episódios 

recorrentes de violência revela fragilidades nos mecanismos institucionais de regulação das 

relações escolares e aponta para a necessidade de ações preventivas que ultrapassem respostas 

pontuais ou exclusivamente punitivas. 

Do ponto de vista das relações educativas, Charlot (2002) contribui ao compreender a 

violência escolar como expressão da ruptura do vínculo com o outro e com as normas de 

convivência, indicando dificuldades na construção do respeito, do reconhecimento mútuo e do 

sentido atribuído à escola. Nessa direção, os dados do Gráfico 03 reforçam a compreensão de 

que a agressão física não deve ser interpretada apenas como um problema individual, mas como 

um fenômeno relacional e socialmente construído, que emerge das dinâmicas pedagógicas, 

institucionais e culturais que atravessam o espaço escolar. 

Essa leitura também se articula às reflexões de Abramovay (2004) , ao destacar que 

contextos escolares marcados por fragilidades na gestão democrática, na escuta e na 

participação dos estudantes tendem a apresentar maior incidência de conflitos e violências. Do 

mesmo modo, Tavares dos Santos (2001) contribui para compreender a violência escolar como 

expressão de tensões sociais mais amplas, relacionadas a processos de exclusão, silenciamento 

e negação do reconhecimento do outro, o que ajuda a compreender a persistência dessas práticas 

no cotidiano escolar. 

No campo legal, a Lei nº 13.185/2015 reafirma essa compreensão ao definir o bullying 

como prática sistemática de violência física ou psicológica, ocorrida de forma intencional e 

repetitiva. Dessa forma, os percentuais identificados no Gráfico 03 evidenciam a necessidade 

de as escolas desenvolverem ações contínuas de prevenção, acompanhamento e enfrentamento 

da violência, especialmente nos casos em que a agressão física se apresenta de forma recorrente. 

Nesse sentido, torna-se pertinente avançar para a próxima questão, a fim de aprofundam 

na análise sobre outras formas de violência presentes no contexto escolar, ampliando a 

compreensão do fenômeno investigado. 
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Gráfico 4 - Percentuais de ameaças durante a última semana 

 

Fonte: Elaboração própria (SILVA, 2026). 

Legenda: 
Azul: Nunca 

Verde: +5 vezes 
Amarelo: 2-3 vezes 
Vermelho: 1-2 vezes 

 

Os dados apresentados no Gráfico 04 indicam que 75,5% dos estudantes afirmaram 

nunca ter sido ameaçados de agressão física na última semana. Contudo, 24,5% relataram ter 

vivenciado ao menos uma situação de ameaça no período analisado, distribuídas entre 1 a 2 

vezes (16,8%), 2 a 3 vezes (3,4%) e 5 vezes ou mais (2,9%). Embora a maioria dos estudantes 

não identifique esse tipo de vivência, os dados revelam que a ameaça de agressão física está 

presente de forma significativa no cotidiano escolar, produzindo contextos de medo, tensão e 

insegurança. 

Essa compreensão dialoga com as reflexões de Muller (2007) , ao destacar que a 

violência se manifesta não apenas na agressão física efetivada, mas também nas práticas de 

intimidação e coerção que rompem a relação ética com o outro. A ameaça, nesse sentido, 

configura-se como uma forma de violência simbólica que antecede a agressão direta e atua 

como mecanismo de controle e silenciamento, afetando profundamente as relações 

interpessoais no espaço escolar. 

Do ponto de vista político e educativo, Arendt (2005) contribui ao diferenciar poder e 

violência, afirmando que a violência surge quando o diálogo e o reconhecimento do outro são 

substituídos pela imposição do medo. As ameaças de agressão física identificadas no Gráfico 

13 evidenciam relações marcadas pela intimidação, nas quais o conflito deixa de ser mediado 

pela palavra e passa a ser regulado pela força ou pela sua iminência. 
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Nas relações educativas, Charlot (2002) ressalta que o respeito e o reconhecimento do 

outro são construídos nas interações cotidianas e no sentido atribuído às normas de convivência. 

Assim, a presença de ameaças no ambiente escolar revela fragilidades nesses processos 

educativos, indicando dificuldades na construção de vínculos baseados no diálogo, na confiança 

e no reconhecimento mútuo. 

No campo legal, a Lei nº 13.185/2015 reforça essa leitura ao reconhecer o bullying como 

prática sistemática de violência física ou psicológica, incluindo atos de intimidação e ameaça, 

quando realizados de forma intencional e repetitiva. Ferreira (2023) contribui para essa 

compreensão ao problematizar o fato de que a existência de uma legislação específica para o 

enfrentamento do bullying evidencia a presença de violências que extrapolam os limites do 

espaço escolar, adentrando o ambiente da educação formal. Ao dialogar com Arendt, o autor 

destaca que a escola deveria cumprir o papel de mediação entre a família e o mundo adulto, não 

sendo um espaço destinado à reprodução da violência social. Além disso, ao recorrer a Charlot, 

Ferreira (2023) ressalta que a violência pode ocorrer na escola e dentro da escola, mas também 

ultrapassar seus muros, configurando-se, em alguns casos, como violência simbólica produzida 

e disseminada no próprio espaço escolar. Dessa forma, os percentuais apresentados no Gráfico 

04 evidenciam a necessidade de ações pedagógicas contínuas voltadas à prevenção, à escuta e 

à mediação de conflitos, capazes de interromper a escalada da violência antes que ela se 

concretize em agressões físicas. 

Portanto, torna-se pertinente avançar para a próxima questão, a fim de aprofundar a 

análise sobre outras formas de violência presentes no contexto escolar, especialmente aquelas 

que se manifestam de maneira mediada pelas tecnologias digitais, ampliando a compreensão do 

fenômeno investigado. Nesse sentido, a Questão 14 busca identificar a frequência com que os 

estudantes relataram ter sido alvo de ofensas, difamações ou comentários constrangedores por 

meio de telefone, mensagens de texto ou da Internet durante a última semana. 

 

 

 

 

 

 

 



74 

 

 

 

Gráfico 5 - Percentuais de mensagens ofensivas ou constrangedoras 

 

Fonte: Elaboração própria (SILVA, 2026). 

Legenda: 

Azul: Nunca 
Verde: 3-4 
Amarelo: -5 
Vermelho: 1-2 

 

Os dados apresentados no Gráfico 05 evidenciam a frequência com que os estudantes 

relataram ter sido alvo de ofensas, difamações ou comentários constrangedores por meio de 

telefone, mensagens de texto ou da Internet durante a última semana. Observa-se que a maioria 

dos participantes (81,7%) afirmou não ter vivenciado esse tipo de situação no período analisado, 

o que indica que, para grande parte dos estudantes, as agressões mediadas por tecnologias 

digitais não se manifestaram de forma imediata naquele intervalo temporal. 

Entretanto, chama atenção o fato de que 18,3% dos estudantes relataram ao menos uma 

ocorrência de violência digital, distribuídas entre as categorias de 1 a 2 vezes (12,5%) , 3 a 4 

vezes (3,8%) e 5 vezes ou mais (1,9%). Ainda que esses percentuais sejam inferiores aos 

registrados em outras formas de violência analisadas anteriormente, sua presença revela que o 

ciberbullying constitui uma realidade no contexto escolar investigado, não podendo ser 

desconsiderado. 

A recorrência das agressões, ainda que concentrada em uma parcela menor dos 

estudantes, é um elemento central para a compreensão do fenômeno. Conforme destaca Cleo 

Fante (2005), o bullying, inclusive em sua modalidade virtual, caracteriza-se pela 

intencionalidade e pela repetição das ações agressivas, aspectos que se fazem presentes nos 

casos em que os estudantes relatam múltiplas ocorrências ao longo de um curto período. O 
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ambiente digital, nesse sentido, amplia o alcance da violência, potencializando a exposição da 

vítima e prolongando seus efeitos emocionais. 

Além disso, a violência mediada por tecnologias digitais tende a produzir impactos 

específicos no clima escolar, uma vez que rompe as fronteiras físicas da escola e se prolonga 

no espaço virtual, passando a integrar de forma contínua o cotidiano relacional  dos estudantes. 

Essa dinâmica amplia a exposição das vítimas e intensifica sentimentos de insegurança, medo 

e vulnerabilidade, afetando não apenas as relações de convivência, mas também o bem-estar 

emocional e a experiência escolar dos sujeitos envolvidos.  

Diante desse cenário, a questão 15 desloca o foco da análise da frequência dos episódios 

para a quantidade de colegas envolvidos nas práticas de intimidação ou perseguição, 

possibilitando identificar se tais situações se configuram como ações pontuais ou se assumem 

um caráter coletivo, sustentado por grupos, o que contribui para uma compreensão mais 

aprofundada da complexidade e da persistência do bullying no contexto escolar. 

Dando continuidade à análise, passa-se a examinar a questão 15, que indaga: “Quantos 

colegas o intimidam/perseguem ou intimidaram/perseguiram?”. Essa questão permite 

aprofundar a compreensão do bullying ao deslocar o olhar da ocorrência isolada dos episódios 

para a dimensão relacional e coletiva da intimidação, possibilitando identificar se as práticas de 

perseguição são exercidas por um único colega ou por grupos, aspecto fundamental para 

compreender a dinâmica de poder, a persistência da violência e seus impactos no cotidiano 

escolar. 

 

Gráfico 6 - Percentuais de respostas sobre intimidação e perseguição 

 

Fonte: Elaboração própria (SILVA, 2026). 

Legenda: 
Azul: Nunca foi intimidado 
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Verde:3-4 Vezes 
Amarelo: 1-2 vezes 
Vermelho: +4 

 

Os dados apresentados no gráfico 06 referente à questão 15, que indaga “Quantos 

colegas o intimidam/perseguem ou intimidaram/perseguiram?”, permitem compreender a 

dimensão relacional do bullying, deslocando o foco do ato isolado para o número de sujeitos 

envolvidos nas práticas de intimidação. Observa-se que a maioria dos estudantes (77,9%) 

afirmou nunca ter sido intimidada ou perseguida por colegas, o que indica que, para grande 

parte dos respondentes, esse tipo de violência não se apresenta de forma direta em sua 

experiência escolar. 

Entretanto, os dados também revelam que 22,1% dos estudantes relataram algum nível 

de perseguição ou intimidação, distribuídos entre aqueles que indicaram 1 a 2 colegas (12,0%), 

3 a 4 colegas (7,2%) e 4 ou mais colegas (2,9%) envolvidos nessas práticas. Esses percentuais, 

ainda que minoritários, são significativos, pois indicam que uma parcela dos estudantes 

vivenciam situações de violência que extrapolam a ação individual, assumindo um caráter 

coletivo e reiterado. 

Essa configuração dialoga diretamente com as contribuições de Cleo Fante (2005) , ao 

afirmar que o bullying tende a se estruturar a partir de relações assimétricas de poder , 

frequentemente sustentadas por grupos, nos quais a presença de múltiplos agressores intensifica 

o sofrimento da vítima e dificulta sua possibilidade de defesa. Quando a intimidação é exercida 

por mais de um colega, amplia-se a sensação de isolamento, medo e vulnerabilidade, elementos 

centrais na caracterização da intimidação sistemática. 

Sob a perspectiva das relações educativas, Charlot (2002) contribui ao compreender a 

violência escolar como expressão de rupturas no vínculo com o outro e com as normas de 

convivência. A presença de grupos de intimidadores evidencia fragilidades nos processos de 

construção do respeito, do reconhecimento e do pertencimento no espaço escolar, indicando 

que tais práticas não se restringem a comportamentos individuais, mas refletem dinâmicas 

sociais mais amplas que atravessam o cotidiano da escola. 

Metodologicamente, conforme orienta Bardin (2010), a leitura desses dados permite ir 

além da simples quantificação das respostas, possibilitando a apreensão dos sentidos atribuídos 

pelos estudantes às experiências vividas. A categorização das respostas evidencia que, embora 

a maioria não relate perseguição, a existência de grupos intimidadores em parte dos relatos 
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revela a complexidade do fenômeno e reforça a necessidade de ações pedagógicas que 

considerem as dinâmicas coletivas da violência escolar. 

Dando sequência à análise, a questão 16 aprofunda a compreensão da dinâmica do 

bullying ao investigar quem são os sujeitos envolvidos nas práticas de intimidação, perseguição 

ou agressão, por meio da pergunta: “A pessoa que te intimida/persegue/agride é:”. Ao deslocar 

o foco do número de agressores para sua identidade relacional, se colegas da mesma turma, de 

outras turmas, estudantes mais velhos ou outros sujeitos do contexto escolar, essa questão 

possibilita compreender com maior precisão as relações de proximidade, poder e hierarquia que 

sustentam as práticas de violência no cotidiano escolar. O gráfico a seguir apresenta a 

distribuição das respostas dos estudantes, permitindo visualizar os principais vínculos entre 

vítimas e agressores. 

 

Gráfico 7 -  Percentuais de estudantes que relataram intimidação, perseguição e agressão, por 

turma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (SILVA, 2026). 

Legenda: 
Azul: Nunca foi intimidade 
Verde: De outra turma e anos 
Amarelo: De outra turma 
Vermelho: Da turma 

 

Os dados apresentados no gráfico 07 referente à questão 16 evidenciam que a maioria 

dos estudantes participantes da pesquisa (78,8%) afirmou nunca ter sido intimidada, o que 

indica que, para uma parcela significativa, a violência direta não se configura como uma 
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experiência recorrente em seu cotidiano escolar. No entanto, chama atenção o fato de que 21,2% 

dos respondentes relataram algum tipo de intimidação, o que revela a presença concreta de 

práticas de violência entre pares no contexto investigado. 

Entre os estudantes que afirmaram ter sido intimidados, observa-se que 12,0% 

identificam como agressor alguém da própria turma, enquanto 6,3% apontam colegas de turmas 

e anos diferentes e 2,9% indicam estudantes de outra turma. Esses dados sugerem que as 

práticas de intimidação ocorrem, predominantemente, em relações marcadas pela proximidade 

cotidiana, reforçando a compreensão de que o conflito no ambiente escolar se estrutura, em 

grande parte, nas interações frequentes e prolongadas entre estudantes que compartilham o 

mesmo espaço escolar. 

Essa constatação dialoga diretamente com as reflexões de Debarbieux (2002) , ao 

afirmar que a violência escolar se manifesta, muitas vezes, de forma silenciosa e relacional, 

ancorada nas chamadas incivilidades e nas interações repetidas que, quando naturalizadas, 

comprometem o clima escolar e ampliam o sentimento de insegurança. Para o autor, não é 

apenas a gravidade do ato isolado que caracteriza a violência, mas sua inserção em uma 

dinâmica cotidiana que fragiliza as relações e o sentimento de pertencimento dos estudantes.  

Do ponto de vista das relações sociais no espaço escolar, os dados também se 

aproximam das contribuições de Charlot (2002), ao destacar que a violência emerge da 

deterioração das relações interpessoais e da dificuldade de reconhecimento do outro como 

sujeito. Quando a intimidação parte de colegas da mesma turma, evidencia-se uma ruptura do 

vínculo educativo e da convivência, transformando o espaço que deveria ser de aprendizagem 

em um ambiente de tensão e exclusão. 

As reflexões de Tiellet (2012) também ajudam a compreender esse cenário, ao apontar 

que a escola, ao terceirizar a gestão dos conflitos ou tratá-los apenas sob uma lógica disciplinar 

ou punitiva, fragiliza sua função pedagógica. Nesse sentido, a identificação dos agressores 

como colegas próximos reforça a necessidade de estratégias internas de mediação de conflitos, 

diálogo e fortalecimento das relações, evitando a criminalização precoce das experiências 

juvenis. 

Sob uma perspectiva sociocultural mais ampla, é possível dialogar com Santos (2022), 

ao compreender a violência escolar como expressão de relações de poder e desigualdade que 

atravessam o cotidiano dos jovens. A intimidação entre pares pode ser interpretada como uma 

forma de afirmação simbólica, em que o controle e a dominação se manifestam nas interações 



79 

 

 

 

escolares, especialmente em contextos marcados por exclusões sociais e fragilização dos 

vínculos. 

Do ponto de vista metodológico, a leitura desses dados também se ancora na Análise de 

Conteúdo proposta por Bardin (2010), ao permitir a interpretação dos sentidos subjacentes às 

respostas dos estudantes. Ainda que os percentuais indiquem uma maioria que não vivenciou a 

intimidação, a presença de diferentes categorias de agressores revela padrões relacionais 

importantes, que extrapolam a dimensão quantitativa e exigem uma análise qualitativa das 

experiências narradas. 

Dessa forma, os resultados da questão 16 reforçam que o bullying se configura como 

uma prática relacional, construída no interior das interações escolares. Os dados evidenciam a 

necessidade de ações pedagógicas contínuas voltadas à promoção da convivência, ao 

fortalecimento do diálogo e à construção de uma cultura de respeito mútuo, conforme defendem 

autores centrais deste estudo, como Debarbieux (2022), Charlot ( 2002), Tiellet (2012) e  

Santos.( 2022). 

Dando continuidade à análise, a questão 17 apresentada nos resultados do gráfico 8 

aprofunda a compreensão do bullying no contexto escolar ao investigar as atitudes das pessoas 

que presenciaram essas situações. Ao observar as reações dos espectadores, torna-se possível 

compreender como o silêncio, a omissão ou a intervenção influenciam a manutenção ou o 

enfrentamento dessa prática no ambiente escolar. 

 

Gráfico 8 - Ações adotadas por pessoas que presenciaram situações de bullying 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (SILVA, 2026). 
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Legenda: 
Vermelho: Ninguém presenciou 
Azul escuro:Chamariam os adultos 
Azul Claro:Pediram para os agressores parar 
Verde Claro:Se afastaram 
Laranja: Indiferentes 

Verde escuro: Riram 
Amarelo: Não fizeram nada 

 

Esses resultados corroboram as evidências apresentadas por Menezes (2021), que 

evidenciam que a omissão dos pares e dos adultos no contexto escolar contribui para a 

manutenção do bullying como prática cotidiana, reforçando sua naturalização e dificultando 

ações de enfrentamento.         

Conforme apresentado no gráfico 08, que trata das atitudes das pessoas que 

presenciaram situações de bullying, observa-se que 55,8% dos estudantes afirmaram que 

ninguém presenciou ou interveio diante das agressões, enquanto 18,8% relataram que as 

pessoas presentes não fizeram nada. Esses dados evidenciam que a omissão e o silêncio são 

comportamentos recorrentes no contexto escolar, contribuindo para a manutenção do bullying 

como prática cotidiana.  

Essa realidade pode ser compreendida à luz do processo de naturalização do bullying 

no ambiente escolar, que gera a percepção de que não há necessidade de intervenção diante dos 

atos agressivos, favorecendo sua permanência (Pereira; Fernandes; Dell’Aglio, 2022). Tal 

cenário relaciona-se, em muitos casos, ao desconhecimento do fenômeno por parte dos 

educadores, uma vez que a temática nem sempre é abordada de forma sistemática na formação 

inicial, o que dificulta a realização de intervenções adequadas. Assim, torna-se fundamental 

que o enfrentamento ao bullying esteja previsto nos programas de formação inicial e continuada 

dos profissionais da educação, especialmente nos cursos de licenciatura. 

Outras reações aparecem em percentuais significativamente menores, como chamar 

adultos (7,2%), rir da situação (5,3%), agir de forma indiferente (5,3%), afastar-se do local 

(3,8%) e pedir para que o agressor parasse (3,8%), indicando que as atitudes de enfrentamento 

ainda são pouco expressivas. 

Esses resultados reforçam a compreensão do bullying como um fenômeno relacional, 

sustentado não apenas pela ação direta do agressor, mas também pela passividade do grupo, 

conforme apontam Debarbieux (2002), ao discutir a banalização das incivilidades e a produção 

de um clima de insegurança no ambiente escolar. Nessa mesma direção, Charlot (2002) destaca 

que a violência escolar está profundamente relacionada à fragilidade dos vínculos sociais e à 
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deterioração das relações interpessoais, sendo o silêncio coletivo um fator que potencializa a 

continuidade das agressões. 

A baixa incidência de atitudes interventivas evidencia a necessidade de ações 

pedagógicas contínuas voltadas à promoção da convivência, ao fortalecimento do diálogo e à 

corresponsabilização dos sujeitos, conforme defendem Tiellet (2012) e Santos (2022), que 

ressaltam o papel da escola na construção de uma cultura de respeito mútuo e de mediação dos 

conflitos no cotidiano escolar. 

Na sequência, a questão 18 buscou identificar os espaços da escola onde, na percepção 

dos estudantes, o bullying ocorre com maior frequência. Diferentemente das questões 

anteriores, essa pergunta permitiu que os participantes assinalassem mais de uma alternativa, 

reconhecendo que as situações de bullying podem se manifestar em diferentes ambientes do 

cotidiano escolar. 

 

Gráfico 9 - Distribuição das respostas dos estudantes sobre os espaços de ocorrência do 

bullying. 

Fonte: Elaboração própria (Silva, 2026). 

 

           A análise dos dados apresentados no quadro 8 evidencia que o bullying é percebido pelos 

estudantes como um fenômeno presente em diferentes espaços do cotidiano escolar, 

manifestando-se com distintas intensidades nas três escolas investigadas. A leitura articulada 

das respostas, “frequentemente”, “às vezes”, “não sei” e “nunca” permite não apenas identificar 

os locais de maior incidência, mas também compreender os níveis de reconhecimento, 

visibilidade e possível silenciamento das práticas de intimidação em cada contexto escolar.  
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Na Escola Estadual Cívico-Militar Lírio da Paz, observa-se que os maiores percentuais 

de ocorrência frequente do bullying concentram-se na sala de aula (31,4%), nos banheiros 

(31,9%) e no uso do celular (29,0%), seguidos pelo pátio (20,6%) e pelo corredor (17,4%). A 

categoria “às vezes” apresenta percentuais expressivos no corredor (30,4%), na sala de aula 

(31,9%) e no pátio (23,5%), indicando recorrência intermitente das situações de bullying nesses 

espaços. Chama atenção, entretanto, o elevado percentual de respostas “não sei” nos banheiros 

(33,3%) e no pátio (33,8%), o que pode indicar dificuldades de reconhecimento das práticas de 

intimidação ou mesmo processos de silenciamento. Já a categoria “nunca” apresenta maior 

incidência no uso do e-mail (36,2%), sugerindo que esse meio é percebido como pouco 

associado ao bullying. 

Conforme Debarbieux (2002), a violência escolar tende a ser silenciosa quando não há 

canais legítimos de escuta e diálogo no interior da instituição. Charlot (2002) complementa essa 

compreensão ao afirmar que a fragilização das relações interpessoais pode contribuir para que 

determinadas práticas violentas sejam naturalizadas ou sequer reconhecidas como tais. À luz 

dessas reflexões, os dados dessa escola convidam a problematizar em que medida o modelo 

institucional adotado favorece o reconhecimento e o enfrentamento do bullying ou, ao contrário, 

acaba por dificultar sua visibilização. 

Na Escola Estadual Integral Flor de Lótus, os dados revelam um cenário mais intenso e 

disseminado. A resposta “frequentemente” apresenta percentuais elevados no corredor (39,8%), 

no pátio (34,6%) e na sala de aula (31,9%), indicando que esses espaços são reconhecidos como 

locais recorrentes de ocorrência do bullying. A categoria “às vezes” aparece de forma ainda 

mais expressiva no pátio (50,0%), no corredor (46,2%) e na sala de aula (31,9%), o que 

evidencia a presença constante, embora nem sempre contínua, das práticas de intimidação no 

cotidiano escolar. Observa-se também percentual significativo de respostas “não sei” no e-mail 

(46,2%) e no banheiro (34,6%), o que pode sinalizar dificuldades de identificação do fenômeno 

em determinados ambientes. A categoria “nunca” destaca-se novamente no uso do e-mail 

(38,5%). Conforme Tiellet (2012), a ausência de políticas sistemáticas de convivência favorece 

a naturalização da violência no cotidiano escolar, enquanto Vinha (2017) ressalta que, em 

contextos de tempo integral, a intensificação das interações exige maior intencionalidade 

pedagógica na gestão dos conflitos, aspecto que se torna evidente diante da ampla distribuição 

das ocorrências nessa escola. 

Na Escola Estadual Regular Lavanda, os dados indicam que o bullying ocorre 

frequentemente, sobretudo, na sala de aula (38,5%), seguida pelo pátio (31,9%) e pelo corredor 
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(26,5%), evidenciando que o espaço pedagógico formal é central na percepção das ocorrências. 

A categoria “às vezes” apresenta percentuais elevados na sala de aula (46,2%), no corredor 

(37,2%) e no banheiro (33,6%), indicando recorrência significativa das situações de 

intimidação. Destaca-se ainda o elevado percentual de respostas “não sei” relacionado ao uso 

do celular (50,0%) e ao e-mail (36,3%), o que pode indicar dificuldades de reconhecimento do 

ciberbullying nesse contexto. A resposta “nunca” aparece de forma expressiva no uso do e-mail 

(49,6%), reforçando a percepção de que esse meio é pouco associado às práticas de bullying. 

Esses dados dialogam com Bourdieu (1983), ao tratar da violência simbólica como uma forma 

de dominação naturalizada, e com Charlot (2002), ao evidenciar que conflitos e exclusões 

podem se manifestar de forma sutil no interior da sala de aula. 

De forma comparativa, a análise dos dados do quadro 04 permite afirmar que a Escola 

Estadual Integral Flor de Lótus apresenta o cenário um pouco mais crítico, uma vez que 

concentra os maiores percentuais nas categorias “frequentemente” e “às vezes” em dive rsos 

espaços, especialmente no corredor, no pátio e na sala de aula, evidenciando a disseminação do 

bullying no cotidiano escolar. A Escola Estadual Regular Lavanda também apresenta um 

quadro preocupante, sobretudo pela elevada incidência do bullying na sala de aula (38,5% 

frequentemente e 46,2% às vezes), indicando a naturalização da violência em um espaço central  

do processo educativo. Já a Escola Estadual Cívico-Militar Lírio da Paz, embora apresente 

percentuais relevantes de ocorrência, destaca-se pelos elevados índices de respostas “não sei” 

em espaços como banheiros (33,3%) e pátio (33,8%), o que aponta para possíveis mecanismos 

de silenciamentos e dificuldades de reconhecimento do fenômeno. 

Sendo assim, os dados do quadro 04, analisados evidenciam que o bullying assume 

configurações específicas em cada escola, exigindo estratégias de enfrentamento 

contextualizadas, que considerem as dinâmicas institucionais, as relações pedagógicas e as 

práticas de convivência, conforme defendem Debarbieux (2002), Charlot (2002), Tiellet (2012) 

e Vinha (2015). 

            Assim, a análise aqui desenvolvida evidencia que compreender o bullying implica 

articular os dados empíricos às dimensões sociais, institucionais e pedagógicas que estruturam 

a vida escolar. É a partir dessa compreensão ampliada que se torna possível refletir sobre os 

impactos do fenômeno, os desafios enfrentados no processo de investigação e as 

responsabilidades da escola no enfrentamento das violências cotidianas. Com base nessas 

reflexões, o próximo momento dedica-se às Considerações Finais, nas quais são retomados o 
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problema de pesquisa, os objetivos propostos, os principais pontos do estudo e as implicações 

pedagógicas e sociais decorrentes desta investigação. 

 

4.3 Possibilidades de Intervenção no Contexto Escolar 

 

Diante desse cenário, a prevenção e o enfrentamento do bullying no ambiente escolar 

exigem uma abordagem coletiva e contínua, que envolva toda a comunidade educativa. Cada 

escola possui suas especificidades e realidades, sendo necessário que desenvolva estratégias 

próprias de intervenção e prevenção, considerando as relações estabelecidas no cotidiano 

escolar. Nesse sentido, a promoção de rodas de conversa, debates sobre as diferenças, 

elaboração coletiva de regras de convivência, bem como o desenvolvimento de projetos 

voltados à cultura de paz, configuram-se como iniciativas importantes para a construção de um 

ambiente escolar mais acolhedor e respeitoso. Além disso, práticas fundamentadas na 

Pedagogia Restaurativa 1têm se mostrado relevantes, pois valorizam o diálogo, a escuta e a 

responsabilização consciente, buscando a reconstrução das relações interpessoais no contexto 

escolar. 

Entretanto, a construção de relações mais democráticas e humanizadas na escola não 

se constitui como tarefa simples, uma vez que implica a revisão de práticas pedagógicas 

historicamente marcadas por relações hierárquicas e verticalizadas. Nesse sentido, Guareschi e 

Silva (2008. p.76) destacam que:  

 

Essa é, talvez, a questão mais difícil, pois não é simples arrancar da mente, do coração, 

das palavras e ações, os pressupostos de uma pedagogia vertical, com imposição de 
saberes. Cremos que se deve ter coragem e ousadia para provocar discussões com os 
educadores que ponham em pauta essa realidade. Aqui, mais do que apelar para a 
razão, deve-se, talvez, partir para procedimentos indiretos, como sugerir que os alunos 
reproduzam, em forma de dramatizações (sociodramas, psicodramas etc.), a maneira 
como são dadas as aulas e como eles percebem o papel e o tipo de relações que os 

professores costumam exercer costumeiramente.  

 

 Essa perspectiva dialoga com as reflexões de Paulo Freire (1996), ao compreender a 

educação como um processo construído nas relações entre os sujeitos, mediado pelo diálogo, 

pelo respeito e pela valorização da dignidade humana. Para o autor, a escola deve promover 

práticas educativas que favoreçam a participação, a escuta e a construção coletiva do 

 
1 A Pedagogia Restaurativa é uma abordagem educativa inspirada nos princípios da justiça restaurativa, que busca 

promover o diálogo, a escuta ativa, a responsabilização e a reparação de danos nas relações. No contexto escolar, 
essa perspectiva propõe a resolução de conflitos por meio da mediação, da construção coletiva de soluções e da 
restauração das relações entre os envolvidos (Zehr, 2012). 
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conhecimento. De forma complementar, Bernard Charlot (2002) chama atenção para as 

múltiplas formas de violência presentes no espaço escolar, ressaltando que essas manifestações 

precisam ser compreendidas a partir das relações sociais e das condições em que se 

desenvolvem no interior da escola. Assim, o enfrentamento do bullying não pode ser atribuído 

apenas à instituição escolar, mas requer o envolvimento das famílias, das políticas públicas 

educacionais e da sociedade como um todo. Nesse contexto, a educação se configura como um 

dos principais caminhos para a construção de relações mais solidárias e para a promoção de 

ambientes escolares mais seguros, inclusivos e comprometidos com uma cultura de paz. 

 

 



 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao longo desta pesquisa, buscamos compreender se o modo como o bullying se 

manifesta no cotidiano escolar e de que maneira os estudantes percebem as situações de 

agressão, os espaços de ocorrência e as atitudes adotadas diante desse fenômeno. Partimos do 

problema de pesquisa, qual seja a de que questionar- Qual é a percepção dos estudantes do 7º 

ao 9º ano do Ensino Fundamental II de três escolas estaduais da rede pública de Cáceres/MT 

sobre o bullying no contexto escolar? Com base nessa pergunta, buscou-se entender o fenômeno 

a partir do olhar dos próprios estudantes, considerando suas experiências, sentimentos e 

interpretações como elementos essenciais para a construção de estratégias mais eficazes de 

prevenção e enfrentamento dos conflitos nas escolas, cujos dados analisados permitem afirmar 

que os objetivos propostos foram plenamente alcançados. 

Os resultados evidenciam que o bullying não se configura como episódios isolados ou 

circunstanciais, mas como um fenômeno complexo, relacional e profundamente enraizado nas 

dinâmicas escolares. Sustentado por relações de poder desiguais, pela repetição das agressões 

e pela naturalização das violências, o bullying manifesta-se, muitas vezes, de forma silenciosa, 

dificultando seu reconhecimento e enfrentamento. A percepção dos estudantes revela que a 

omissão, a indiferença e o silêncio ainda são respostas predominantes diante das situações de 

agressão, o que contribui para a legitimação dessas práticas no cotidiano escolar e para a 

invisibilização do sofrimento daqueles que se encontram em situação de maior vulnerabilidade. 

A escola, enquanto espaço social e formativo, apresenta-se atravessada por 

contradições. Ao mesmo tempo em que se propõe como ambiente de acolhimento, 

aprendizagem e desenvolvimento integral, também reflete desigualdades, preconceitos e 

tensões presentes na sociedade. Nesse contexto, o bullying emerge como expressão dessas 

dinâmicas sociais, afetando o bem-estar emocional, o convívio social e o processo de 

aprendizagem dos estudantes. Compreendê-lo exige reconhecer que não se trata de um 

problema individual ou meramente disciplinar, mas de um fenômeno coletivo, sustentado pelas 

relações que se constroem ou se silenciam no cotidiano escolar. 

A análise comparativa dos dados obtidos nas três escolas investigadas — Escola 

Estadual Cívico-Militar Lírio da Paz, Escola Estadual Integral Flor de Lótus e Escola Estadual 

Regular Lavanda evidencia que, embora o bullying esteja presente em todos os contextos, ele 

assume configurações específicas conforme o modelo institucional, a organização dos tempos 

e espaços escolares e as dinâmicas de convivência estabelecidas. Na escola cívico-militar, 
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destacam-se os indícios de silenciamento e dificuldades de reconhecimento do fenômeno, 

expressos nos elevados percentuais de respostas “não sei”. Na escola integral, observa-se uma 

maior disseminação das ocorrências em diferentes espaços, possivelmente relacionada à 

intensificação das interações sociais ao longo do tempo escolar ampliado. Já na escola regular, 

a centralidade da sala de aula como espaço de ocorrência do bullying revela a naturalização da 

violência em um ambiente fundamental para o processo educativo. 

Essas diferenças reforçam a compreensão de que o enfrentamento ao bullying não pode 

ocorrer por meio de estratégias padronizadas ou descontextualizadas. Ao contrário, exige ações 

sensíveis às particularidades de cada realidade escolar, que considerem as relações 

interpessoais, as práticas pedagógicas e os modos de organização institucional. Nesse sentido, 

os dados desta pesquisa indicam que a omissão e a ausência de intervenções contribuem 

significativamente para a continuidade do fenômeno, evidenciando que o não enfrentamento 

também produz violência. 

Diante desse cenário, a escola assume papel central no enfrentamento ao bullying. Mais 

do que um espaço de transmissão de conhecimentos, ela deve se constituir como lugar de 

cuidado, escuta e responsabilidade compartilhada. O enfrentamento do bullying requer ações 

pedagógicas intencionais, contínuas e comprometidas com a promoção da convivência, do 

respeito às diferenças e da justiça social. Isso implica investir na formação inicial e continuada 

dos profissionais da educação, fortalecer práticas de diálogo, mediação de conflitos e empatia, 

bem como promover a corresponsabilização de toda a comunidade escolar. 

É importante destacar que a realização desta pesquisa não se deu sem desafios. O acesso 

às escolas exigiu tempo, diálogo e persistência, uma vez que, em alguns momentos, não foi 

possível atingir o número previsto de estudantes nos dias agendados para a coleta de dados. 

Além disso, por envolver sujeitos menores de idade, foi necessário organizar cuidadosamente 

os processos de autorização, respeitando os trâmites éticos e institucionais, o que demandou 

reorganizações constantes e sensibilidade frente às realidades escolares. As limitações de tempo 

e as dificuldades inerentes ao trabalho de campo constituíram obstáculos ao longo do percurso, 

mas não impediram a continuidade do estudo. Ao contrário, tais desafios foram enfrentados 

com compromisso ético, flexibilidade metodológica e respeito aos sujeitos envolvidos, 

permitindo que a pesquisa chegasse até este momento. 

Ao acolher e valorizar as percepções dos estudantes, reconhecendo-os como sujeitos de 

suas próprias histórias, este estudo buscou-se contribuir para uma reflexão crítica sobre o 

bullying e suas múltiplas manifestações no ambiente escolar. Escutar os estudantes é reconhecer 
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sua condição de sujeitos de direitos e compreender que suas experiências revelam não apenas 

o sofrimento vivido, mas também a urgência de ações educativas comprometidas com a 

construção de ambientes escolares mais seguros, democráticos e acolhedores. Ainda que o 

estudo apresente limites relacionados ao recorte e ao número de participantes, os resultados 

produzidos oferecem subsídios relevantes para a compreensão do fenômeno e para o 

desenvolvimento de estratégias de prevenção e enfrentamento no contexto educacional.  

Apesar dos avanços nas pesquisas sobre o bullying, observa-se que ainda são escassos 

os estudos que se dedicam, de forma direta, à escuta dos estudantes, buscando compreender 

suas percepções e experiências no cotidiano escolar. Nesse sentido, a presente pesquisa buscou 

contribuir para o preenchimento dessa lacuna, ao valorizar o olhar dos próprios estudantes e 

reconhecer a importância de suas vozes na análise do fenômeno. Ao trazer à centralidade suas 

percepções, o estudo reafirma a necessidade de considerar os sujeitos escolares como 

protagonistas na construção de ambientes mais acolhedores, respeitosos e comprometidos com 

uma convivência ética. 

Diante do exposto, discutir o bullying na escola constitui-se como um exercício de 

compromisso ético com a vida, com o cuidado e com a formação humana. Enfrentar o bullying 

significa romper com o silêncio, reconhecer o sofrimento do outro e assumir, coletivamente, a 

responsabilidade pela construção de relações mais justas e respeitosas. Que este estudo possa 

contribuir para fortalecer o debate, sensibilizar educadores e inspirar práticas pedagógicas que 

reafirmem a escola como espaço de acolhimento, aprendizagem e transformação social. 

Para além dessas reflexões, este percurso investigativo também me atravessou 

profundamente. Não sou mais a mesma pesquisadora que iniciou esta caminhada. Fui sendo 

moldada, dia após dia, pelas inquietações, pelos desafios e, sobretudo, pelos aprendizados que 

a pesquisa me proporcionou. Sob a orientação cuidadosa e comprometida de quem me conduziu 

com sabedoria, aprendi a olhar com mais sensibilidade, a escutar com mais atenção e a 

compreender com mais profundidade cada realidade que se revela no espaço escolar. 

Esta pesquisa me ensinou a resistir, a continuar lutando, mesmo diante das dificuldades, 

e a reconhecer que o conhecimento também se constrói com humildade, coragem e humanidade. 

Mais do que dados e análises, levo comigo a transformação do meu próprio olhar: hoje, cada 

estudante já não é apenas parte de um contexto, mas uma história única, com seu jeito singular 

de existir, de se aproximar, de sentir, de aprender e pensar. 

Encerro este processo não apenas com um título, mas com uma identidade fortalecida 

como mulher, como mãe, como educadora e, sobretudo, como pesquisadora ainda mais 
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comprometida com a vida, com a escuta e com a construção de um mundo em que cada 

existência vale e merece ser ouvida, reconhecida em sua voz, em sua história e em sua 

singularidade. 

Assim, reafirmo que cada existência vale e deve ser reconhecida em sua dignidade, 

fazendo valer sua voz, sua história e sua forma única de estar no mundo. Que a escola seja, 

sempre, esse espaço onde ninguém seja silenciado, mas, ao contrário, onde cada sujeito 

encontre escuta, respeito e pertencimento. 
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